
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARA

EDITAL TRE-CE Nº 90063/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO TRE/CE SEI N.º 2026.0.000006186-3

NUMERAÇÃO COMPRAS.GOV 67/2026

OBJETO:

Contratação de serviços técnicos comuns para a elaboração de projeto básico, de modo
a propiciar futura contratação de execução visando a instalação de geração de energia
solar fotovoltaica em áreas de solo, coberta e laje do Edifício Sede do TRE-CE,
consoante especificações, exigências e prazos constantes do Termo de Referência -
Anexo 2 deste Edital.

MODALIDADE: PREGÃO                                                            FORMA: ELETRÔNICA
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Leis nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123/2006; Instruções
Normativas SEGES/ME nº 65/2021 e SEGES/ME nº 73/2022 e demais legislações aplicáveis.
 
UNIDADE REQUISITANTE: Seção de Arquitetura e Engenharia (SAREN)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço
DIVISIBILIDADE DO OBJETO:
( ) Divisível por item
( ) Divisível por grupo
(X) Indivisível
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 28 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 9
HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$48.183,01 (quarenta e oito mil cento e
oitenta e três reais e um centavo).

 

MODO DE DISPUTA DE LANCES: ABERTO E
FECHADO

SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS: NÃO

APLICAM-SE OS BENEFÍCIOS PREVISTOS NOS ARTS. 6º AO 8º DO DECRETO Nº
8.538, de 2015:
(X) Tipo I (licitação exclusiva ME/EPP)
( ) Tipo II (subcontratação de ME/EPP)
( ) Tipo III (cota principal e reservada)
( ) Não se aplicam.
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA: NÃO PREVISÃO DE VISTORIA PRÉVIA: SIM
RESUMO CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO (CAPÍTULO 7 DO EDITAL)
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES (CAPÍTULO 10 DO EDITAL)
As sessões públicas serão realizadas no Portal de Compras do Governo Federal no
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.
Os documentos relacionados ao planejamento da contratação, assim como o Edital e
seus Anexos estão disponíveis no endereço eletrônico:https://apps.tre-ce.jus.br/portal-de-
compras/aquisicoes/licitacoes. Para acessá-los, basta selecionar a licitação
correspondente no referido portal.
CÓDIGO UASG TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ - 070007

 

 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 90063/2026

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, por intermédio da Seção de Licitações, torna público, a
todos os interessados, a realização do Pregão Eletrônico n.º 90063/2026, visando à contratação do objeto
abaixo descrito, segundo o que dispõem a Lei n.º 14.133/2021, a Lei Complementar n.º 123/2006 e as normas
vigentes e pertinentes à matéria, bem como pelas regras e condições estabelecidas neste Edital.
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Não havendo expediente ou ocorrendo fato superveniente que impeça a abertura da licitação na data marcada,
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e endereço
eletrônico anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do(a) pregoeiro(a) em contrário.

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de serviços técnicos para a elaboração de projeto básico, de modo a propiciar futura
contratação de execução visando a instalação de geração de energia solar fotovoltaica em áreas de solo,
coberta e laje do Edifício Sede do TRE-CE, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT/CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE

1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de
projeto básico, de modo a propiciar

futura contratação de execução
visando a instalação de geração de

energia solar fotovoltaica em áreas de
solo, coberta e laje do Edifício Sede

do TRE-CE nos termos especificados
em termo de referência e anexos

Serviço 20621 -
Estudo e projeto -

energia
fotovoltaica

und 1

 
 

1.2. A descrição detalhada do objeto, os requisitos da contratação, sustentabilidade, execução e gestão
contratual estão detalhados no Anexo 2 - Termo de Referência.

1.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa, mas recomendada para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira,
das 08 horas às 13 horas.

1.3.1. A vistoria deverá ser agendada com a Seção de Arquitetura e Engenharia  - SAREN, pelo telefone (85)
3453-3753 ou através do e-mail saren@tre-ce.jus.br.

1.3.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

1.3.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

1.3.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes e apresentar declaração formal acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.

1.4. A presente contratação trata do objeto especificado de forma pormenorizada e de acordo com as
justificativas contidas nos ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ETP - Anexo 3.

1.5. A presente contratação será executada sob o regime de empreitada por preço global, nos termos do art.
6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o objeto possui escopo previamente definido,
produtos técnicos claramente delimitados e remuneração vinculada à entrega integral dos serviços contratados.

1.6. Havendo divergência entre a descrição do objeto constante do Edital e de seus anexos e a descrição
constante no sistema eletrônico do Portal de Compras do Governo Federal (SIASG/COMPRASNET),
prevalecerá sempre a constante do presente instrumento convocatório.

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Somente poderão participar deste PREGÃO empresas que atenderem a todas as exigências deste
edital e estiverem, nos termos do artigo 3º, incisos I e II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, enquadradas como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de
2018.
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2.1.1. A obtenção do benefício a que se refere o item 2.1 fica limitada às microempresas e às empresas de
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 , para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

2.5. Não poderão participar desta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;
2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade
exclusiva da licitante, não sendo o TRE-CE, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive, pelas
transações que forem efetuadas em nome da licitante, no sistema eletrônico.

2.7. Fica vedada a participação, nesta licitação, de empresa que possua, entre seus sócios, servidor ou
dirigente do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará, em observância ao disposto no § 1º do art. 9º da Lei nº
14.133/2021.

2.8. As informações necessárias à verificação do cumprimento das condições elencadas nos itens anteriores
poderão ser obtidas em qualquer registro cadastral dos órgãos ou entidades da Administração Pública, aí
incluídos os sites do SICAF, do Portal da Transparência, sítio da Receita Federal e do Cadastro Nacional de
Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos do acórdão nº 1.793/2011, do Plenário
do Tribunal de Contas da União.

2.9. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.11. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como
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encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.13. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o valor
unitário do item, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.2.5. que desenvolve ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme
Decreto nº 11.430/2023, se for o caso, devendo ser apresentada a comprovação devida, caso o licitante se
utilize do benefício de desempate na fase de julgamento das propostas.

3.2.6. que desenvolve programa de integridade, nos termos do Decreto nº 12.304/2024, e da Portaria
Normativa SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de desempate
previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133/2021, se for o caso, devendo ser apresentada a
comprovação devida, caso o licitante se utilize do benefício de desempate na fase de julgamento das
propostas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 .

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.4.1. A falsidade das declarações mencionadas no item 3.2 e 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.4.2. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica;

b) de que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada
pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o
inciso II do art. 3º da referida lei;

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;
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f) constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica;

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de
sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

j) constituída sob a forma de sociedade por ações.

k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade,
subordinação e habitualidade.

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da
fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances, através da ferramenta do
Comprasnet.

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às
seguintes regras:

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

3.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de
disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço.

3.10. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

3.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O cadastramento de propostas iniciar-se-á no momento em que for publicado o Edital no sistema
Compras.gov.br e no PNCP, e encerrar-se-á, automaticamente, na data e hora marcada para a abertura da
sessão e o licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:

4.1.1. valor unitário proposto, por item, com a descrição do objeto, considerado apenas até os centavos, com
duas casas decimais, contendo as informações constantes no Anexo 1 - Modelo de Proposta e as
especificações do Anexo 2 - Termo de Referência.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Após o encerramento da etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) solicitará à licitante vencedora o envio da
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proposta de preços formatada de acordo com o Anexo 1 - Modelo de Proposta, devidamente adequada ao
último lance, com especificação completa dos serviços cotados, preço unitário e total, por meio de campo
próprio do sistema, impreterivelmente no prazo de 2 (duas) horas, a partir da convocação, sob pena de ser
desclassificada.

4.5.1. Os serviços cotados deverão necessariamente atender à especificação do objeto, o ciclo de vida e os
requisitos de sustentabilidade descritos no Termo de Referência, Anexo 2 deste edital.

4.5.2. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para
o cumprimento das obrigações objeto da licitação, que poderá ser substituída por declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da
contratação.

4.6. Eventuais erros no preenchimento da proposta não são motivos para a desclassificação da mesma,
quando esta puder ser ajustada pela licitante, sem a majoração do preço ofertado e sempre obedecendo-se ao
prazo previsto no item 4.5.

4.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de prestar o serviço especificado, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido pela Administração, seus ajustes e
adequação necessários.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo TRE-CE e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.
71, inciso IX, da Constituição; ou condenação da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

4.10. Ao apresentar a proposta no presente procedimento licitatório, a empresa e seus representantes declaram
estar cientes de que os dados pessoais fornecidos serão tratados pelo TRE-CE para fins de instrução do
certame e eventual fase contratual, em estrito cumprimento às bases legais previstas na Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018 (LGPD), observando-se os princípios da publicidade administrativa, da finalidade e da
segurança da informação.

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE LANCES E
CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo
real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a
efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da
fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.6. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada do seu recebimento e respectivo horário de registro e
valor. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo VALOR DO ITEM.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e
as regras estabelecidas no Edital.
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5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um
décimo por cento).

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. O procedimento seguirá com o modo de disputa “aberto/fechado”, conforme procedimento estabelecido
no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, onde os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.14. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.17. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal,
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas.

5.18. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº
14.133/2021, nesta ordem:

5.18.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

5.18.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.18.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme Decreto nº 11.430/2023;

5.18.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme Decreto nº 12.304/2024.

5.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou
prestados por:

5.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este se localize;

5.19.2. empresas brasileiras;
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5.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

5.20.Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor
ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro
processo.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento, observado o critério estabelecido
no edital e o valor estimado para a contratação.

5.21.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes e
seguindo a ordem de classificação inicialmente estabelecida.

5.21.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação poderá ser
feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classificação.

5.21.3. A licitante será convocada para se manifestar quanto à negociação proposta no prazo máximo de
15(quinze) minutos quanto a sua aceitação ou recusa à solicitação realizada.

5.21.4. O(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos
complementares especificados no item 4.5.1 deste edital.

5.21.5. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido por mais 2(duas) horas, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.22. Após a negociação do preço e recebimento das propostas, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

5.23. O(A) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da
suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br);

6.1.3.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992 .

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o(a)
Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput )

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º ).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. ( IN nº
3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.4
deste edital.

6.5.1. A fim de aferir a pertinência e adequação do enquadramento da licitante mais bem classificada como
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microempresa ou empresa de pequeno porte, o(a) pregoeiro(a) realizará consulta ao Portal da Transparência
do Governo Federal, no endereço eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br, para verificar se o
somatório de ordens bancárias recebidas pela licitante ME/EPP, relativas ao último exercício e ao exercício
corrente, até o mês anterior ao da data de abertura do certame, já seria suficiente para extrapolar o faturamento
máximo previsto no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

6.5.2. Constatado, a partir da verificação de que trata o subitem anterior, que o volume de ordens bancárias
recebidas pela licitante supera o limite previsto no inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, o(a)
pregoeiro(a) relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a oportunidade de
manifestação acerca da matéria, com vistas a, eventualmente, demonstrar a adequação de sua declaração de
enquadramento como ME/EPP.

6.5.3. Aplica-se o disposto no subitem anterior caso seja constatado, de ofício pelo(a) pregoeiro(a) ou mediante
provocação de terceiro, que a licitante esteja contemplada em uma das hipóteses previstas no §4º do art. 3º da
Lei Complementar nº 123/2006 ou, ainda, tenha celebrado, no ano-calendário de realização da licitação,
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como ME/EPP, em atenção ao disposto no §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) pregoeiro(a)
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022 .

6.7. O(A) pregoeiro(a) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ofertada ou solicitar à
licitante da proposta classificada em primeiro lugar com valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor
estimado da contratação para comprovar:

6.7.1.que o custo da licitante não ultrapasse o valor da proposta; e

6.7.2. a existência de custos de oportunidades capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.8.1. contiver vícios insanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que
insanável.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.11. Para julgamento será adotado o critério de MENOR VALOR TOTAL , atendidas as especificações e
condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. É condição prévia à fase de habilitação da licitante detentora da melhor proposta, a verificação pelo(a)
pregoeiro(a) da regularidade da seguinte documentação, através da consulta dos sítios oficiais:

7.1.1. Comprovante da inexistência de registro impeditivo no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas – CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, ambas da Controladoria-Geral da
União;

7.1.2. Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e
Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça;

7.1.3. Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos do Tribunal de Contas da União;

7.1.4. Poderá haver a substituição das consultas dos subitens acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

7.1.5. Constatada a existência de sanção, a licitante será inabilitada por falta de condição de participação.

7.2. Para habilitação neste Pregão, a licitante deverá apresentar documentação relativa à regularidade fiscal
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Federal, Estadual e Trabalhista, conforme segue:

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

7.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.2.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

7.2.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.3. Caso os registros constantes do SICAF não estejam atualizados ou se encontrem fora do prazo de
validade, os documentos comprobatórios da regularidade fiscal previstos na legislação deverão ser
encaminhados ao(à) pregoeiro(a) como anexo, via sistema Compras.gov.br, na forma e no prazo definidos
neste edital.

7.3.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficias emissores de certidões feita pelo(a) pregoeiro(a) lograr êxito em encontrar a(s) certidão (ões)
válida(s).

7.3.2. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, a comprovação exigida para efeito de
regularidade fiscal e trabalhista (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016)  obedecerá o seguinte:

7.3.2.1. Será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da
Administração, para a regularização dessa documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, conforme previsto no art. 43, §1º, da Lei Complementar
n.º 123/2006;

7.3.2.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anterior, implicará na inabilitação
da licitante.

7.4. Para fins de habilitação, a licitante também deverá apresentar a seguinte documentação:

7.4.1. declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, os termos do art. 63, inc. I, da Lei n.º
14.133/2021;

7.4.2. declaração de que suas propostas compreendem a integralidade os custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos
termos do art. 63, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021;

7.4.3. declaração de inexistência de impedimento à sua habilitação e comunicação imediata de superveniência
de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante;

7.4.4. manifestação de ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento do
objeto desta licitação;

7.4.5. declaração de observância dos incisos III e IV do art. 1º e cumprimento do disposto no inciso III do art. 5º,
da Constituição Federal, que veda o tratamento desumano ou degradante;

7.4.6. declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitação da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.4.7. declaração de cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis;

7.4.8. declaração de cumprimento do art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, que não emprega menor de
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na
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condição de aprendiz, a partir dos 14 anos.

7.4.9. As declarações previstas neste item 7.4 deverão ser preenchidas pela licitante no sistema
Compras.gov.br e serão consultadas pelo(a) pregoeiro(a) durante a sessão, para posterior juntada ao processo
administrativo.

7.5. Para fins de habilitação deverá ser apresentado pela empresa licitante:

7.5.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício; e decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;

7.5.2. comprovante de inscrição no CNPJ ou CPF, se for o caso.

7.5.3. Para fins de qualificação técnica deverá ser apresentado pela empresa licitante:

7.5.3.1. Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em plena
validade.

7.5.3.2. Comprovação de aptidão da licitante para elaboração de projetos de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ao objeto desta contratação,  mediante apresentação de atestado(s) de capacidade
técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou certidão emitida pelo conselho profissional
competente, quando cabível.

7.5.3.2.1. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da licitante.

7.5.3.2.2. A Administração poderá solicitar, em diligência, quaisquer documentos necessários à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados.

7.5.3.3. O(s) documento(s) previsto(s) no subitem anterior deverá(ão) comprovar a elaboração de Projeto
Básico ou Projeto Executivo de sistema de geração fotovoltaica, totalizando potência instalada mínima igual ou
superior a 150 kWp, admitindo-se o somatório de atestados.

7.5.3.4. Para fins do somatório previsto no subitem anterior, pelo menos um dos atestados deverá comprovar a
elaboração de projeto básico ou projeto executivo de sistema de minigeração distribuída, nos termos da Lei nº
14.300/2022.

7.5.3.5. A exigência prevista no subitem anterior justifica-se em razão de os projetos de minigeração distribuída
apresentarem requisitos técnicos e regulatórios distintos daqueles aplicáveis à microgeração distribuída,
especialmente quanto aos procedimentos de acesso à rede de distribuição e às exigências técnicas previstas na
regulamentação setorial.

7.5.3.6. A Administração poderá diligenciar junto à pessoa jurídica emitente dos atestados, bem como solicitar
documentos complementares destinados à comprovação de sua autenticidade e legitimidade, tais como ART,
CAT, contratos, notas fiscais, projetos, endereço da contratante e demais documentos idôneos.

7.5.3.7. Indicar Engenheiro(a) Eletricista, Engenheiro(a) Eletrotécnico(a) ou outro profissional legalmente
habilitado pelo CREA, detentor de Certidão de Acervo  Técnico (CAT) ou documento equivalente, acompanhada
da respectiva ART, que comprove responsabilidade técnica pela elaboração de Projeto Básico ou Projeto
Executivo de sistema de geração fotovoltaica enquadrado como minigeração distribuída, com potência instalada
superior a 75 kW, nos termos da Lei nº 14.300/2022.

7.5.3.8. A comprovação do vínculo do profissional com a licitante será realizada mediante apresentação de CTPS,
contrato social, contrato de prestação de serviços, declaração de contratação futura acompanhada de anuência
do profissional ou outro documento admitido pela legislação.

7.5.3.9.O profissional indicado deverá participar da execução dos serviços objeto do contrato, admitindo-se sua
substituição por profissional de qualificação técnica equivalente ou superior, desde que previamente aprovada
pela Administração.

7.5.4. Para fins de qualificação econômica financeira deverá ser apresentado pela empresa licitante:

7.5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes aos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, comprovando índices de Liquidez Geral – LG, Liquidez Corrente –
LC, e Solvência Geral – SG superiores a 1 (um) ou Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% (dez por cento)
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do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência
Geral, forem igual ou inferior a 1.

7.5.4.1.1. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
(Lei nº 14.133/2021, art. 69, §6º).

7.5.4.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133/2021, art.
65, §1º).

7.5.4.1.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

7.5.4.1.4.Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133/2021,
art. 69, caput, inciso II;

7.6. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada, sem prejuízo das
sanções previstas neste instrumento convocatório, no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, quando o(a) pregoeiro(a)
examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim,
sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital.

7.7. Os documentos e certidões exigidos para habilitação poderão ser substituídos pelo registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei
14.133/2021. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual período, desde que solicitado
justificadamento pelo licitante, antes de findado o prazo estabelecido e poderão ser enviados mediante anexo
ao sistema Compras.gov.br ou enviadas para o email selic@tre-ce.jus.br.

7.8. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante,
quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for
superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos.

7.8.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.

7.9. Na fase de habilitação, caso conste do SICAF a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” em
relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o(a)
pregoeiro(a) deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a
configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da
configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

7.9.1. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária e/ou o
compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as seguintes
características:

a. identidade dos sócios;

b. atuação no mesmo ramo de atividades;

c. data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de suspensão/impedimento
ou declaração de inidoneidade;

d. compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos.

e. identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos;

f. identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato.

7.9.2. Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o(a)
pregoeiro(a) registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à licitante o
exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias,
devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática
de comportamento ilícito.

7.9.3. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, com esteio no
§1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o(a) pregoeiro(a), ao estender à licitante os efeitos das
sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração:

a. inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração;

b. relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo específico
objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática de

EDITAL TRE-CE 90063/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO (0001529428)         SEI 2026.0.000006186-3 / pg. 12



comportamento inidôneo.

7.10. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.10.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ns de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

7.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº
14.133/2021.

7.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º ):

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes ecácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.7.1.

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. Nos termos da LC 123/2006 e do Decreto 8.538/2015, se exigirá a comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista da microempresa e da empresa de pequeno porte apenas para fins da contratação.

7.17.1. Constatada alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, será assegurado o
prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante proponente for
declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.

7.17.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto na cláusula 7.17.1, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente, cabendo à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para firmar a contratação, ou
revogar a licitação.

7.18. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada, sem prejuízo das
sanções previstas neste instrumento convocatório, no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, examinará as ofertas
subsequentes e a qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a
apuração de uma que atenda ao Edital.

 

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 .

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata
de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo terão vista franqueada aos interessados, que deverão solicitar através do e-mail
selic@tre-ce.jus.br ou através de documento protocolizado neste Tribunal, a ser comunicado à Seção de
Licitações deste Tribunal.

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o certame;

9.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

d. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

e.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

f. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

g. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação;

h. fraudar a licitação;

i. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

i.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

i.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

j. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

k. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.

9.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;

d) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.

9.3. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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a) advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do Contrato, sempre que não justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§ 2º, da Lei nº 14.133/2021);

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); ultrapassado esse limite, poderá ser caracterizada a
inexecução total do objeto;

c) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
Contrato;

d) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o total do contrato pela sua inexecução parcial e de
até 20% (vinte por cento) sobre o total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto;

e) impedimento de licitar e contratar com Administração Pública Federal direta e indireta, por prazo não superior
a 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos itens 9.1.1, 9.1.2, 9.1.2. e, e as alíneas "b", "c" e
"d" do subitem 9.2, sempre que não se justificar a imposição de penalidades mais grave (art. 156, § 4º, da Lei
nº 14.133/2021);

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as
condutas descritas nos itens 9.1.2, alíneas "g", "h", "j" e "k", no item 9.2, alíneas "b","c", itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.2
alíneas "c" e "d" que justifiquem a imposição de penalidades mais grave que a sanção prevista na alínea "e"
deste subitem (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021).

9.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156 § 9º, da Lei 14.133/2021).

9.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156
§7º, da Lei nº 14.133/2021).

9.5.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021).

9.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021).

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade de infração cometida;

b) peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

9.7. O CONTRATANTE deverá, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art.161 da Lei nº 14.133/2021).

9.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº
73, de 30 de setembro de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
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recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados.

9.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados
pela empresa no Sicaf.

9.16. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados
de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

9.17. Os débitos da CONTRATADA para a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos administrativos que a
CONTRATADA possua com o mesmo órgão CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº
26 de 13 de abril de 2022. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito, será enviada à CONTRATADA
GRU, e, caso não haja o pagamento no prazo estipulado, o valor devido será objeto de inscrição em Dívida
Ativa da União, cobrado com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo Índice Geral de
Preços do Mercado (IGPM), ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, solicitada por
meio do email selic@tre-ce.jus.br.

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
10.6. A impugnação e o pedido de esclarecimentos deverão conter a identificação do interessado, constando,
no mínimo, no caso de pessoa jurídica: a razão social, CNPJ, endereço completo, nome do representante,
telefone e e-mail para contato; e no caso de pessoa física: nome completo, CPF, telefone e e-mail para
contato.
10.7. Não será dado conhecimento aos pedidos de esclarecimentos e impugnações intempestivos ou que não
atenderem às formalidades mínimas dispostas na cláusula anterior.
10.8. A impugnação impetrada em nome de pessoa jurídica deverá ser acompanhada do devido instrumento de
procuração, bem como dos documentos que comprovem poderes do impetrante para peticionar em nome da
empresa.

 

11. DA CONSULTA AO CADIN E DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

11.1. Após o encerramento da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) fará consulta ao CADIN - Cadastro Informativo
de Créditos não quitados do Setor Público Federal, para fins do disposto nos artigos 6º e 6º- A da Lei nº
10.522/2002.

11.1.1. A existência de registro no CADIN constitui fator impeditivo para a contratação, conforme art. 6º-A da
Lei nº 10.522/2002, e ensejar aplicação de penalidade, conforme previsto neste Edital.

11.1.2. Na celebração do contrato ou instrumento equivalente, será realizada nova consulta ao CADIN e à
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, as quais deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante toda a vigência contratual.
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11.2. Homologado o resultado desta licitação, a contratação será efetivada por meio de assinatura de termo de
contrato ou confirmação de recebimento da Nota de Empenho.
11.3. O contrato deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de convocação para sua
assinatura.

11.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou
inconformismo a quaisquer cláusulas do Contrato que guardem absoluta conformidade com sua minuta, em
expressão e substância.
11.5. É condição para a contratação manter os documentos exigidos para habilitação válidos. Caso não seja
possível ao TRE/CE atualizá-los via Internet, a Contratada deverá providenciar sua atualização e apresentá-los
a Seção de Contratos deste Tribunal, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação;
11.6. É facultado ao TRE/CE, quando o adjudicatário convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar
ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo
licitante vencedor.
11.6.1. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos acima, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo estabelecido, caracteriza o
descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções previstas neste Edital e anexos.

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgado relatório final dos itens após encerrada a sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a).

12.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

12.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.

12.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

12.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

12.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www.tre-ce.jus.br.

12.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

12.11. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com a presente licitação, é competente, na
forma da lei, o foro da Justiça Federal de Fortaleza/Ce com exclusão de qualquer outro foro, por mais
privilegiado que seja.

12.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos e subanexos:

ANEXO 1 – Modelo de Proposta

ANEXO 2 – Termo de Referência e seus anexos

ANEXO 3 - Estudos Técnicos Preliminares
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ANEXO 4 – Minuta de Termo de Contrato

ANEXO 5 – Preços de Referência.

 

Fortaleza, 13 de agosto de 2026.

 

Seção de Licitações
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90063/2026 - TRE/CE

ANEXO 1 - MODELO DE PROPOSTA

 

Dados da Empresa (NOME e CNPJ):

Endereço (incluindo CEP):

Fone e e-mail comercial:

Validade da proposta:

Dados Bancários:

Proposta de preços para fornecimento de serviços técnicos para a elaboração de projeto básico, de modo a
propiciar futura contratação de execução visando a instalação de geração de energia solar fotovoltaica em áreas
de solo, coberta e laje do Edifício Sede do TRE-CE, conforme especificações constantes no edital e seus anexos.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de
projeto básico, de modo a propiciar

futura contratação de execução
visando a instalação de geração de
energia solar fotovoltaica em áreas
de solo, coberta e laje do Edifício

Sede do TRE-CE nos termos
especificados em termo de referência

e anexos

und 1 R$
......,.....

 
R$
......,.....
 

 
 

Declaramos que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução integral do objeto deste edital e seus anexos.

Declaramos que estamos de acordo com todas as exigências constantes no Edital e no Termo de Referência –
Anexo 2 do Pregão Eletrônico 90063/2026.

Declaramos que possuímos pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos
trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e financeiras para a execução do objeto e entrega do
serviço, assumindo todas as condições locais para a execução do objeto. (PODERÁ SER SUBSTÍTUÍDA PELA
DECLARAÇÃO DE VISTORIA)

 

_________________/____, de __________________de 2026.

 

________________________________________

Nome do Representante Legal
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90063/2026 - TRE/CE

ANEXO 2- TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alíneas “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021)

 
1.1 Contratação de serviços técnicos para a elaboração de projeto básico, de modo a propiciar futura
contratação de execução visando a instalação de geração de energia solar fotovoltaica em áreas de solo,
coberta e laje do Edifício Sede do TRE-CE nos termos especificados em termo de referência e anexos, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT/CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE

1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de
projeto básico, de modo a propiciar

futura contratação de execução
visando a instalação de geração de

energia solar fotovoltaica em áreas de
solo, coberta e laje do Edifício Sede

do TRE-CE nos termos especificados
em termo de referência e anexos

Grupo 831 -
Serviços de

Consultoria e
Gestão /

Serviço 20621 -
Estudo e projeto -

energia
fotovoltaica

und 1

 

 

Natureza do objeto

1.2. O objeto caracteriza-se como serviço comum de engenharia, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar, por possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante
especificações usuais de mercado, normas técnicas vigentes e requisitos previamente estabelecidos neste
Termo de Referência.

1.2.1. A presente contratação será executada sob o regime de empreitada por preço global, nos termos do
art. 6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o objeto possui escopo previamente definido,
produtos técnicos claramente delimitados e remuneração vinculada à entrega integral dos serviços contratados.

 

Vigência

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura do instrumento
contratual, na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021.

 

Reajuste

1.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

1.4.1. O orçamento estimado pela Administração será baseado em mapa de cotações.

1.5. Após o interregno de um ano, se houver ocorrência sem culpa da contratada, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

1.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

 

EDITAL TRE-CE 90063/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO (0001529428)         SEI 2026.0.000006186-3 / pg. 20



2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea
“b”, da Lei nº 14.133/2021)

 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. A descrição da necessidade é
transcrita a seguir.
A presente demanda decorre da necessidade de redução estrutural dos custos operacionais com energia
elétrica no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRE-CE), bem como da adequação às diretrizes de
sustentabilidade, eficiência energética e responsabilidade socioambiental aplicáveis à Administração Pública.

O consumo de energia elétrica representa parcela relevante das despesas correntes da instituição, especialmente
considerando a natureza das atividades desenvolvidas, que exigem funcionamento contínuo de sistemas críticos,
climatização de ambientes e suporte a infraestrutura tecnológica essencial à prestação jurisdicional e à realização
de processos eleitorais. Tal cenário impõe a adoção de medidas estruturantes voltadas à otimização do consumo
energético e à mitigação da dependência de fontes convencionais de energia.

Nesse contexto, a implantação de sistema de geração de energia elétrica por fonte fotovoltaica apresenta-se
como solução técnica consolidada, capaz de proporcionar redução significativa e contínua das despesas com
energia elétrica ao longo do ciclo de vida do empreendimento, com impactos diretos na economicidade e na
eficiência do gasto público.

A necessidade ora apresentada não se restringe à simples aquisição ou instalação de equipamentos, mas exige a
contratação de serviços técnicos especializados para elaboração de projeto básico de engenharia, devidamente
compatibilizados com as características construtivas e operacionais do edifício sede, contemplando tanto áreas
de cobertura quanto áreas disponíveis em solo, conforme potencial de geração identificado em estimativa
preliminar de aproximadamente 308,7 kWp.

A elaboração de projeto básico é etapa indispensável para:

garantir a adequada inserção do sistema fotovoltaico na infraestrutura existente, evitando interferências com
sistemas prediais;
assegurar conformidade com normas técnicas aplicáveis e exigências das concessionárias de energia;
possibilitar a correta quantificação de custos e definição do modelo de contratação da futura implantação;
mitigar riscos técnicos, operacionais e financeiros associados à execução da obra;
subsidiar tomada de decisão baseada em critérios de viabilidade técnica e econômica.

Adicionalmente, a iniciativa está alinhada às diretrizes de governança e sustentabilidade da Administração
Pública, incluindo racionalização de recursos, redução de emissões de gases de efeito estufa e promoção do uso
de fontes renováveis de energia, contribuindo para o atendimento de compromissos institucionais relacionados à
Agenda 2030 e às políticas nacionais de eficiência energética.

Destaca-se, ainda, que a solução proposta possui caráter estruturante e de longo prazo, com potencial de
geração distribuída capaz de atender parcela significativa da demanda energética da edificação, promovendo
maior previsibilidade orçamentária e resiliência institucional frente a variações tarifárias.

Dessa forma, a contratação pretendida se justifica sob a perspectiva do interesse público por viabilizar solução
técnica que alia economicidade, sustentabilidade, eficiência operacional e segurança na tomada de decisão,
constituindo etapa essencial para futura implantação de sistema fotovoltaico no âmbito do TRE-CE.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º,
inciso XXIII, alínea “c”, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)

 
Especificação do Serviço

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. Em observância ao art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010, a contratada
deverá adotar, sempre que aplicável, práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, incluindo a
priorização do uso de documentos digitais, a racionalização do consumo de materiais e a utilização preferencial
de meios digitais.
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3.3. Vistoria técnica durante os serviços contratados

3.3.1. A realização de vistoria prévia ao certame não será obrigatória para fins de participação na licitação.

3.3.2. Após a celebração do contrato, a contratada deverá realizar vistoria técnica obrigatória e detalhada,
previamente à elaboração dos estudos e projetos, contemplando:

inspeção de todas as áreas potenciais para instalação (cobertura e solo);

verificação da infraestrutura elétrica existente;

análise de interferências, tais como SPDA, equipamentos instalados, elementos estruturais e áreas de
sombreamento;

avaliação das condições de acesso, segurança e operação.

3.3.3. A contratada deverá considerar, na elaboração de sua proposta, que as condições reais da edificação
poderão influenciar o desenvolvimento dos serviços, não sendo admitidas alegações posteriores de
desconhecimento das condições locais.

3.3.4. A Administração disponibilizará, sempre que possível, informações técnicas existentes, não eximindo a
contratada da responsabilidade pela verificação in loco.

3.3.5. Como resultado das vistorias, devem ser avaliados, no mínimo:

o levantamento geométrico das áreas disponíveis;

a análise estrutural preliminar;

a avaliação da infraestrutura elétrica existente;

a análise do ponto de conexão com a rede elétrica, incluindo capacidade instalada e eventuais adequações
necessárias.

 

3.3.6. Deverão ser observadas todas as considerações estabelecidas no item 6 do Estudo Técnico Preliminar
(ETP) relativo a descrição da solução como um todo.

 

Ciclo de Vida

3.4. O serviço desta contratação deverá incorporar, nos estudos e projetos, diretrizes voltadas à mitigação de
impactos ambientais, incluindo:

especificação de equipamentos com maior eficiência energética e maior vida útil;

recomendação de práticas para correta destinação de resíduos na fase de execução;

priorização de soluções que reduzam interferências na estrutura existente;

consideração de requisitos de reciclabilidade dos componentes;

orientação para minimização de perdas e otimização da geração de energia.

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021)

 

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. Privilegiar, no que for cabível, o uso de documentos digitais de modo a evitar impressões;

4.1.2. Privilegiar, no que for cabível, a redução de emissões de CO2 em seus processos.
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Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto principal contratual.

 

 
Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

 

Vistoria

4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é facultativa, mas recomendada para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira,
das 08 horas às 13 horas.

4.5. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.6. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitação para a realização da vistoria.

4.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes e apresentar declaração formal acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º,  XXIII, alínea “e” e art. 40, §1º, inciso II, da Lei nº
14.133/2021)

 
Condições de execução

 

5.1.1 Início dos serviços

A execução dos serviços terá início em até 5 (cinco) dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço.

 

5.1.2 Metodologia, etapas e procedimentos

A execução dos serviços deverá observar, no mínimo, as seguintes etapas:

 

Etapa 1 – Planejamento e mobilização

Reunião inicial com a Contratante para alinhamento técnico;

Levantamento de dados existentes (plantas, projetos, consumo de energia, faturas, etc.);

Definição do plano de trabalho e cronograma detalhado.

Etapa 2 – Vistoria técnica obrigatória (PONTO CRÍTICO)

A Contratada deverá realizar vistoria técnica completa após a assinatura do contrato, contemplando:

Áreas de cobertura, lajes e solo;

Infraestrutura elétrica existente;

Quadros elétricos, subestações e pontos de conexão;

Interferências físicas (SPDA, equipamentos, sombreamento, estruturas existentes).

A vistoria técnica constitui etapa obrigatória e essencial, não podendo a Contratada alegar desconhecimento
das condições existentes para fins de revisão de escopo, prazos ou valores.

 

Etapa 3 – Estudos técnicos e concepção do sistema
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A Contratada deverá elaborar estudos técnicos contemplando:

Análise de viabilidade técnica e energética;

Levantamento do perfil de consumo da edificação;

Definição da potência instalada estimada;

Estudo de alternativas de implantação (solo, cobertura e laje);

Análise de sombreamento;

Avaliação da capacidade estrutural (de forma indicativa, sem cálculo estrutural aprofundado, se não for
escopo);

Análise de conexão com a rede da concessionária;

Atendimento às normas da Agência Nacional de Energia Elétrica e da concessionária local.

Os estudos e soluções propostos deverão observar a legislação, os regulamentos e os normativos técnicos
vigentes aplicáveis ao setor elétrico e à geração fotovoltaica, incluindo, sem caráter exaustivo, a Lei nº
14.300/2022 (Marco Legal da Microgeração e Minigeração Distribuída), a Resolução Normativa ANEEL nº
1.000/2021, os Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico Nacional – PRODIST,
bem como as normas técnicas da ABNT pertinentes ao objeto, a exemplo das NBR 16690, NBR 5410, NBR
14039 e NBR 17193, observando-se ainda os padrões, procedimentos, requisitos técnicos e critérios de acesso
estabelecidos pela concessionária ou distribuidora local de energia elétrica.

 

Etapa 4 – Desenvolvimento do projeto básico

 

O projeto básico deverá conter, no mínimo:

a) Arranjo físico (layout):

Paginação dos módulos fotovoltaicos;

Definição das áreas ocupadas;

Identificação de afastamentos técnicos e áreas de manutenção;

b) Sistema de fixação:

Definição das estruturas de fixação (tipo, material e método construtivo);

Compatibilização com o tipo de cobertura/laje/solo;

c) Sistema elétrico:

Diagramas unifilares;

Definição de inversores, strings e proteções;

Integração com quadros existentes;

d) Caminhamento de cabos:

Definição detalhada dos trajetos;

Necessidade de eletrocalhas, eletrodutos e infraestrutura adicional;

Interferências com sistemas existentes;

e) Pontos de conexão:

Definição do ponto de conexão com a rede interna;

Adequações necessárias;

f) Memorial descritivo:

Especificações técnicas completas;
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Critérios de desempenho;

Normas aplicáveis;

g) Orçamento estimativo:

Planilha orçamentária sintética e analítica;

Referências de custos (SINAPI, etc.);

h) Caderno de encargos:

Requisitos para futura contratação da execução;

Etapa 5 – Consolidação e validação

Apresentação dos estudos e projeto à Contratante;

Ajustes conforme diretrizes institucionais;

Entrega final validada, com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

 

5.1.3 Horário da prestação do serviço

 

Os serviços serão executados em horário comercial, quando necessária mobilização de equipe no edifício sede, podendo
haver necessidade de acesso às dependências em horários diferenciados, mediante prévia autorização da Contratante.

 

5.1.4 Cronograma de execução

 

Etapa Descrição Prazo acumulado

1 Planejamento e mobilização 5 dias

2 Conclusão de Vistorias técnicas 15 dias

3 Estudos técnicos (apresentação) 25 dias

4 Projeto básico 40 dias

5 Consolidação final 45 dias

 

5.2 Materiais, equipamentos e recursos

A Contratada deverá disponibilizar:

Equipamentos de medição e inspeção (quando necessário);

Softwares de simulação e dimensionamento de sistemas fotovoltaicos;

Equipe técnica qualificada, incluindo profissional habilitado com registro no CREA;

Recursos para elaboração de desenhos técnicos (CAD/BIM).

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)

 

5.3. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 5 (cinco)
anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

5.3.1. Pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, contado da data do recebimento definitivo do objeto, como item
integrante à garantia do contrato e independente de vigência, a Contratada deverá permanecer disponível para
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prestar esclarecimentos, orientações técnicas e dirimir dúvidas relacionadas aos projetos, estudos, memoriais,
especificações, cálculos, premissas e demais documentos técnicos elaborados no âmbito da contratação.

5.3.2. Os esclarecimentos de que trata o subitem anterior deverão ser prestados sem ônus adicional para a
Contratante, por constituírem obrigação inerente à garantia contratual dos serviços, mediante solicitação formal
da Administração, em prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, não implicando a elaboração de novos projetos,
estudos, pareceres, revisões ou quaisquer serviços não contemplados no escopo originalmente contratado.

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021)

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.7.3. O fiscal do contrato informará à Seção de Contratos, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do
contrato comunicará o fato imediatamente à Secretaria de Administração.

6.7.5. A Seção de Contratos comunicará ao fiscal do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.7.6. O fiscal do contrato registrará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente
na solução do problema, reportando à Seção de Contratos para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.

6.9. O fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades
da Administração.

6.10. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Secretaria de Orçamento e Finanças para
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização nos
termos do contrato.
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6.11. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

6.11.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

6.12. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.12.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.12.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
II).

6.12.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada para fins
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21,
III).

6.12.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.12.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.12.6. O gestor do contrato elaborará e encaminhará à autoridade competente o relatório final com
informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, VI).
6.12.7. O gestor do contrato encaminhará a documentação pertinente ao setor competente para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

 

Obrigações

6.13. São obrigações da Contratante:

6.13.1. Designar representante com competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização dos
serviços, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, determinando o que seja necessário para a
regularização das falhas, faltas e defeitos observados;

6.13.2. Comunicar, imediatamente, à empresa qualquer irregularidade ou falha apresentada nos locais onde
foram executados os serviços, para refazer os serviços, caso necessário;

6.13.3. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro das
normas e condições deste instrumento e da nota de empenho resultante desta contratação;

6.13.4 Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço realizado em desacordo com as especificações exigidas;

6.13.5. Efetuar o pagamento conforme especificado neste Termo de Referência.

 

6.14. São obrigações da Contratada:

6.14.1. Executar os serviços observando rigorosamente o estabelecido nas normas técnicas correspondentes;

6.14.2. Obedecer as normas de segurança e medicina do trabalho e fornecer aos seus empregados os
equipamentos de proteção individual previstos em lei, bem como o treinamento visando sua correta e frequente
utilização;

6.14.3. Informar, após a assinatura do contrato, número de telefone, fax e correio eletrônico, bem como o
endereço da sede da empresa, a fim de poder receber as notificações e comunicações do TRE-CE;

6.14.4. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações
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exigidas na licitação.

6.14.5. Observar, durante o desenvolvimento dos projetos, o atendimento às normas do INMETRO, Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e normativos da Concessionária local que irá realizar futura aprovação
de projetos e implantação da usina fotovoltaica.
6.14.6. Entregar todos os documentos técnicos e respectivos arquivos digitais em formatos editáveis e não
editáveis, incluindo, quando aplicável, arquivos CAD, modelos BIM, planilhas eletrônicas, memórias de cálculo,
bases de dados e demais elementos necessários à plena utilização, revisão, atualização, complementação e
futura contratação de obras ou serviços pela Administração.

 

6.15. Da propriedade intelectual e cessão dos direitos patrimoniais

6.15.1. Todos os estudos, projetos, desenhos, plantas, memoriais descritivos, memoriais de cálculo,
especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronogramas, relatórios, arquivos digitais, modelos BIM, bancos
de dados, arquivos editáveis e demais produtos técnicos elaborados em decorrência deste contrato constituirão
patrimônio da CONTRATANTE para fins de utilização na consecução de suas finalidades institucionais.

6.15.2. A CONTRATADA cede à CONTRATANTE, de forma definitiva, irrevogável, irretratável e sem ônus
adicional, os direitos patrimoniais de autor incidentes sobre os produtos desenvolvidos no âmbito desta
contratação, permitindo sua utilização, reprodução, adaptação, revisão, atualização, complementação,
modificação, publicação, licitação, contratação da execução, manutenção e demais utilizações necessárias ao
interesse público, observado o disposto no art. 93 da Lei nº 14.133/2021.

6.15.3. Permanecem resguardados os direitos morais do autor, nos termos da Lei nº 9.610/1998.

6.15.4. A CONTRATADA declara possuir, ou compromete-se a obter, dos profissionais autores dos trabalhos
técnicos, os direitos necessários para efetivar a cessão prevista neste Termo de Referência, responsabilizando-se
integralmente perante a Administração por eventual reivindicação de terceiros.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO ( art. 6º, inciso XXIII, alínea “g”, da Lei nº 14.133/2021)

Medição

7.1. A contratação será executada sob o regime de empreitada por preço global. A medição será realizada
em parcela única, após a conclusão da execução do objeto, com base na verificação da entrega integral dos
produtos previstos neste Termo de Referência e na aprovação pela fiscalização, observados os procedimentos
de recebimento provisório e definitivo.

 

7.1.1. A conclusão do objeto será caracterizada pela entrega de todos os estudos, projetos, memoriais,
especificações, planilhas, arquivos editáveis, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e demais produtos
previstos neste Termo de Referência, devidamente aprovados pela fiscalização.

 

Recebimento

 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 dias, contados da comunicação escrita do
contratado, desde que não haja pendências a serem solucionadas, pela fiscalização contratual, mediante termo
detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a ,
da Lei nº 14.133/2021).

7.3. Caso sejam identificadas pendências, a fiscalização poderá conceder prazo adicional de até 30 (trinta) dias
para solução. Esse prazo será contado após a entrega do relatório de pendências pela fiscalização. Serão
consideradas “pendências” apenas as imperfeições em serviços completamente executados, mas não
aprovados pela fiscalização. Ao final do prazo de execução, eventual ocorrência de serviços não iniciados (ou
serviços iniciados, mas não concluídos) caracterizará “atraso na entrega do objeto”, passível de sanção.

7.4. O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo
ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados.

7.4.1. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art.
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140 da Lei nº 14.133/2021).

7.4.2. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.6.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais do contrato no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

7.6.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas.

7.6.3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.6.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.6.5. O atestado de execução dos serviços será emitido após o recebimento definitivo do objeto, devendo
refletir objetivamente as condições de execução do contrato, inclusive quanto ao escopo executado, aos
quantitativos realizados, à qualidade dos serviços, ao cumprimento dos prazos, às ocorrências registradas
durante a execução, às eventuais penalidades aplicadas e demais informações relevantes verificadas pela
fiscalização, vedada a utilização do atestado como sanção administrativa.

 

Liquidação

7.7. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.7.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

7.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

7.9. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

7.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, após o pagamento, será
encaminhado o processo à Secretaria de Administração, ocasião na qual será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior.
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7.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária.

 

Forma de pagamento

7.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado, sob a mesma titularidade.

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.17.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR ( art. 6º, inciso XXIII, alínea “h”, da Lei nº
14.133/2021)

 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, em razão
do enquadramento do objeto como serviço comum de engenharia, nos termos da justificativa apresentada no
Estudo Técnico Preliminar. A adoção desse critério decorre da padronização do objeto, da definição prévia do
escopo, dos produtos e dos critérios objetivos de aceitação estabelecidos neste Termo de Referência, os quais
asseguram a qualidade mínima requerida e permitem o julgamento objetivo das propostas.
 
 
8.1.1. A participação na presente contratação observará o tratamento favorecido às microempresas e empresas
de pequeno porte, nos termos dos arts. 47 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, conforme as condições
estabelecidas no Edital.

 

Critérios de aceitabilidade de preços

8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para
os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.

8.2.1. Preço Global: não se admitirá preço global superior ao orçamento estimado ou com preços
manifestamente inexequíveis.

8.2.2. Preços Unitários: as propostas não poderão apresentar preços unitários superiores aos constantes na
planilha orçamentária do Tribunal.

8.2.3. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores
unitários estimativos da contratação.

8.2.4. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do
objeto deste Pregão.

8.2.5. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59,
§3º, da Lei nº 14.133/2021).

 

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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8.4. Habilitação Jurídica

8.4.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade
para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.4.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME
n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.4.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz.

8.4.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.4.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

 

8.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.5.5. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.5.6. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.5.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.5.8. A etapa de habilitação compreenderá ainda:

8.5.8.1. consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral da
União – CGU;

8.5.8.2. consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade do Conselho Nacional
de Justiça – CNJ;

EDITAL TRE-CE 90063/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO (0001529428)         SEI 2026.0.000006186-3 / pg. 31



8.5.8.3. consulta ao CNAE da empresa no sítio da Receita Federal;

8.5.8.4. consulta “on-line” ao SICAF da composição societária da licitante;

8.5.8.5. consulta à lista de inidôneos do Tribunal de Contas da União.

 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira

8.6.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133/2021, art.
69, caput, inciso II);

8.6.2. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação
das seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante).

8.6.3. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.6.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133/2021, art.
65, §1º).

8.6.5. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
(Lei nº 14.133/2021, art. 69, §6º)

8.6.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

 

8.7. Qualificação Técnica

8.7.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação.

8.7.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

 

8.7.2. Para fins de qualificação técnico-operacional a licitante deverá apresentar:

8.7.2.1. Registro ou inscrição da licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, em plena
validade.

8.7.2.2. Comprovação de aptidão da licitante para elaboração de projetos de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ao objeto desta contratação,  mediante apresentação de atestado(s) de capacidade
técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou certidão emitida pelo conselho profissional
competente, quando cabível.

8.7.2.3. O(s) documento(s) previsto(s) no subitem anterior deverá(ão) comprovar a elaboração de Projeto
Básico ou Projeto Executivo de sistema de geração fotovoltaica, totalizando potência instalada mínima igual ou
superior a 150 kWp, admitindo-se o somatório de atestados.

8.7.2.4. Para fins do somatório previsto no subitem anterior, pelo menos um dos atestados deverá comprovar a
elaboração de projeto básico ou projeto executivo de sistema de minigeração distribuída, nos termos da Lei nº
14.300/2022.

8.7.2.5. A exigência prevista no subitem anterior justifica-se em razão de os projetos de minigeração distribuída
apresentarem requisitos técnicos e regulatórios distintos daqueles aplicáveis à microgeração distribuída,
especialmente quanto aos procedimentos de acesso à rede de distribuição e às exigências técnicas previstas na
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regulamentação setorial.

8.7.2.6. A Administração poderá diligenciar junto à pessoa jurídica emitente dos atestados, bem como solicitar
documentos complementares destinados à comprovação de sua autenticidade e legitimidade, tais como ART,
CAT, contratos, notas fiscais, projetos, endereço da contratante e demais documentos idôneos.

 

8.7.3. Para fins de qualificação técnico-profissional a licitante deverá:

8.7.3.1. Indicar Engenheiro(a) Eletricista, Engenheiro(a) Eletrotécnico(a) ou outro profissional legalmente
habilitado pelo CREA, detentor de Certidão de Acervo  Técnico (CAT) ou documento equivalente, acompanhada
da respectiva ART, que comprove responsabilidade técnica pela elaboração de Projeto Básico ou Projeto
Executivo de sistema de geração fotovoltaica enquadrado como minigeração distribuída, com potência instalada
superior a 75 kW, nos termos da Lei nº 14.300/2022 .

8.7.3.2. A comprovação do vínculo do profissional com a licitante será realizada mediante apresentação de
CTPS, contrato social, contrato de prestação de serviços, declaração de contratação futura acompanhada de
anuência do profissional ou outro documento admitido pela legislação.

8.7.3.3. O profissional indicado deverá participar da execução dos serviços objeto do contrato, admitindo-se sua
substituição por profissional de qualificação técnica equivalente ou superior, desde que previamente aprovada
pela Administração.

8.7.4. Disposições gerais

8.7.4.1. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da licitante.

8.7.4.2. A Administração poderá solicitar, em diligência, quaisquer documentos necessários à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO ( art. 6º, inciso XXIII, alínea “i”, da Lei nº 14.133/2021)

 
9.1. O custo estimado total da contratação consiste em valor obtido por meio de cotação de preços de mercado,
objeto anexo deste termo de referência.
9.2. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços de mercado,
considerando o escopo dos serviços, os quantitativos previstos, as condições de execução e as demais
exigências estabelecidas neste Termo de Referência.
 
9.2.1. Em razão das características do objeto, não foi adotada matriz contratual de alocação de riscos, por não
se verificar a necessidade de repartição específica de riscos entre as partes, permanecendo aplicáveis as
regras gerais de responsabilidade previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato.

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, inciso XXIII, alínea “j”, da Lei nº 14.133/2021)
 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001

II) Fonte de Recursos: 1000000000

III) Programa de Trabalho: 167.625

IV) Elemento de Despesa: 449051

V) Plano Interno: IEF FOTVOLT
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11. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

11.1. A Gestão do Contrato caberá ao(à) Coordenador de Infraestrutura Predial (COINP) e, em seus
afastamentos ou impedimentos legais, ao(à) respectivo(a) substituto(a) eventual, formalmente designado(a),
competindo-lhes o acompanhamento da gestão da execução contratual, nos termos da legislação vigente.

11.2. A fiscalização técnica do Contrato caberá ao(à) Chefe da Seção de Arquitetura e Engenharia – SAREN, e,
em seus afastamentos ou impedimentos legais, ao(à) respectivo(a) substituto(a) eventual, formalmente
designado(a), competindo-lhes o acompanhamento técnico da execução contratual, nos termos da legislação
vigente.

 

12. PENALIDADES

 

12.1. Constituem infrações administrativas da CONTRATADA, durante a execução contratual, aquelas
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e as descritas neste Termo de Referência:

 

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;

d) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

g) comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.

 

12.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

 

a) advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do Contrato, sempre que não justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156,§ 2º, da Lei nº 14.133/2021);

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); ultrapassado esse limite, poderá ser caracterizada a
inexecução total do objeto;

c) multa moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
Contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021 (somente quando o contrato exigir garantia);

d) multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o total do contrato pela sua inexecução parcial e de
até 20% (vinte por cento) sobre o total do Contrato, no caso de inexecução total do objeto;

e) impedimento de licitar e contratar com Administração Pública Federal direta e indireta, por prazo não superior
a 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 12.1, sempre que
não se justificar a imposição de penalidades mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);

f) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e","f", "g" e "h" do subitem 12.1 e as condutas previstas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem 12.1 que justifiquem a imposição de penalidades mais grave que a prevista na alínea 'e' deste
subitem (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021).

 

 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156 § 9º, da Lei 14.133/2021).
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12.4. Toda as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156
§7º, da Lei nº 14.133/2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021).

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021).

 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021):

 

a) a natureza e a gravidade de infração cometida;

b) peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

 

12.6. O CONTRATANTE deverá, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art.161 da Lei nº 14.133/2021).

 

12.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

 

12.8. Os débitos da CONTRATADA para a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos administrativos que a
CONTRATADA possua com o mesmo órgão CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº
26 de 13 de abril de 2022. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito, será enviada à CONTRATADA
GRU, e, caso não haja o pagamento no prazo estipulado, o valor devido será objeto de inscrição em Dívida
Ativa da União, cobrado com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo Índice Geral de
Preços do Mercado (IGPM), ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

 

13. ANEXOS

13.1. Integram este TERMO DE REFERÊNCIA, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.1.1. ANEXO I - Relatório com ilustração de áreas prospectadas (0001404594)
13.1.2.ANEXO II - Laudo com capacidade de suporte de telhado (0001404600)
13.1.3.ANEXO III - ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES - ETP 0001399185

 

(Assinado eletronicamente)

CLÁUDIO EMMANUEL MEDEIROS DANTAS

Coordenador de Apoio Administrativo

Integrante Demandante

 

(Assinado eletronicamente)

CELSO HARTMANN JÚNIOR
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Chefe da Seção de Arquitetura e Engenharia

Integrante Técnico

 

(Assinado eletronicamente)

IVO ALMINO GONDIM

Chefe da Seção de Arquitetura e Engenharia - em substituição

Integrante Técnico

 

De acordo

(Assinado eletronicamente)

HUGO PEREIRA FILHO

Secretário de Administração
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90063/2026 - TRE/CE
ANEXO 3 - ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE NA PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO

A presente demanda decorre da necessidade de redução estrutural dos custos operacionais com energia elétrica
no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará (TRE-CE), bem como da adequação às diretrizes de
sustentabilidade, eficiência energética e responsabilidade socioambiental aplicáveis à Administração Pública.

O consumo de energia elétrica representa parcela relevante das despesas correntes da instituição, especialmente
considerando a natureza das atividades desenvolvidas, que exigem funcionamento contínuo de sistemas críticos,
climatização de ambientes e suporte a infraestrutura tecnológica essencial à prestação jurisdicional e à realização
de processos eleitorais. Tal cenário impõe a adoção de medidas estruturantes voltadas à otimização do consumo
energético e à mitigação da dependência de fontes convencionais de energia.

Nesse contexto, a implantação de sistema de geração de energia elétrica por fonte fotovoltaica apresenta-se
como solução técnica consolidada, capaz de proporcionar redução significativa e contínua das despesas com
energia elétrica ao longo do ciclo de vida do empreendimento, com impactos diretos na economicidade e na
eficiência do gasto público.

A necessidade ora apresentada não se restringe à simples aquisição ou instalação de equipamentos, mas exige a
contratação de serviços técnicos especializados para elaboração de projeto básico de engenharia, devidamente
compatibilizados com as características construtivas e operacionais do edifício sede, contemplando tanto áreas
de cobertura quanto áreas disponíveis em solo, conforme potencial de geração identificado em estimativa
preliminar de aproximadamente 308,7 kWp.

A elaboração de projeto básico é etapa indispensável para:

garantir a adequada inserção do sistema fotovoltaico na infraestrutura existente, evitando interferências com
sistemas prediais;
assegurar conformidade com normas técnicas aplicáveis e exigências das concessionárias de energia;
possibilitar a correta quantificação de custos e definição do modelo de contratação da futura implantação;
mitigar riscos técnicos, operacionais e financeiros associados à execução da obra;
subsidiar tomada de decisão baseada em critérios de viabilidade técnica e econômica.

Adicionalmente, a iniciativa está alinhada às diretrizes de governança e sustentabilidade da Administração
Pública, incluindo racionalização de recursos, redução de emissões de gases de efeito estufa e promoção do uso
de fontes renováveis de energia, contribuindo para o atendimento de compromissos institucionais relacionados à
Agenda 2030 e às políticas nacionais de eficiência energética.

Destaca-se, ainda, que a solução proposta possui caráter estruturante e de longo prazo, com potencial de
geração distribuída capaz de atender parcela significativa da demanda energética da edificação, promovendo
maior previsibilidade orçamentária e resiliência institucional frente a variações tarifárias.

Dessa forma, a contratação pretendida se justifica sob a perspectiva do interesse público por viabilizar solução
técnica que alia economicidade, sustentabilidade, eficiência operacional e segurança na tomada de decisão,
constituindo etapa essencial para futura implantação de sistema fotovoltaico no âmbito do TRE-CE.

2. PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

O item deverá ser objeto de inclusão em Plano Anual de Contratações.

 

3. REQUISITOS E QUANTIDADE (INDICAR AS ESPECIFICAÇÕES/CARACTERÍSTICAS DO OBJETO A SER
CONTRATADO)

 

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
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1

Contratação de empresa especializada para a elaboração de
projeto básico, de modo a propiciar futura contratação de
execução visando a instalação de geração de energia solar
fotovoltaica em áreas de solo, coberta e laje do Edifício Sede
do TRE-CE nos termos especificados em Termo de Referência
e anexos.

Serviço 1

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE

 

3.1. JUSTIFICATIVA DA QUANTIDADE A SER ADQUIRIDA

A presente contratação refere-se à elaboração de projeto de engenharia para implantação de sistema fotovoltaico
no edifício sede do TRE-CE, tratando-se de solução integrada e indivisível sob o ponto de vista técnico.

A quantidade definida como “1 (um) serviço” decorre do fato de que os produtos esperados (levantamentos,
estudos, projetos e documentos técnicos) compõem um conjunto único e interdependente, necessário para
subsidiar futura contratação da execução do sistema.

A adoção de unidade única de contratação evita fragmentação indevida do objeto, garantindo:

coerência técnica entre as soluções propostas;
compatibilização entre as diversas disciplinas envolvidas;
responsabilidade técnica centralizada;
maior eficiência na gestão contratual.

Ressalta-se que, embora a estimativa preliminar aponte potencial de instalação da ordem de 308,7 kWp, tal
parâmetro será objeto de validação e refinamento no âmbito dos estudos e projetos a serem desenvolvidos, não
constituindo elemento de quantificação contratual nesta fase.

 

3.2. INFORMAÇÕES DA ÚLTIMA AQUISIÇÃO

 

Não há registro de contratação anterior com objeto equivalente no âmbito deste Tribunal, razão pela qual não
existem dados históricos a serem apresentados para fins comparativos. Todavia, cita-se os preços que
compuseram o Projeto Executivo, etapa integrante das últimas contratações de usinas fotovoltaicas.

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE DATA Nº PROCESSO
VALOR
UNITÁRIO

Valor
Unitário
por
KWp

1

ETAPA DE PROJETO
EXECUTIVO -
contratação de empresa
especializada para
fornecimento de Sistemas
de
Microgeração/Minigeração
de Energia Solar
Fotovoltaica ON-GRIDE
para os Cartórios
Eleitorais de Itapipoca e
Sobral, compreendendo a
elaboração do Projeto
Executivo, Caderno de
Especificações e
Encargos - 60 KWp

UND 1 13/06/2024

CONTRATO N.º
30/2024

SEI N.º
2023.0.000018003-
0

R$
8.021,67

R$
133,69
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2

ETAPA DE PROJETO
EXECUTIVO -
contratação de empresa
especializada para
fornecimento de Sistemas
de
Microgeração/Minigeração
de Energia Solar
Fotovoltaica ON-GRIDE
para os Cartórios
Eleitorais de Itapipoca e
Sobral, compreendendo a
elaboração do Projeto
Executivo, Caderno de
Especificações e
Encargos -83 KWp.

UND 1 13/06/2024

CONTRATO N.º
30/2024

SEI N.º
2023.0.000018003-
0

R$
12.198,00 146,96

3

ETAPA DE PROJETO
EXECUTIVO -contratação
de empresa especializada
para fornecimento de
Sistemas de
Microgeração/Minigeração
de Energia Solar
Fotovoltaica ON-GRIDE
para o Cartório Eleitoral de
Limoeiro do Norte - 42
KWp

UND 1 11/06/2024

CONTRATO N.º
29/2024 SEI N.º
2023.0.000018003-
0

R$
2.500,00

59,52

4

ETAPA DE PROJETO
EXECUTIVO -
fornecimento de Sistemas
de
Microgeração/Minigeração
de Energia Solar
Fotovoltaica ON-GRIDE
para o Cartório Eleitoral de
Iguatu - 26 KWp.

UND 1 17/06/2024

CONTRATO N.º
31/2024 SEI N.º
2023.0.000018003-
0

R$2.500,00 96,15

5

ETAPA DE PROJETO
EXECUTIVO -
fornecimento de Sistemas
de
Microgeração/Minigeração
de Energia Solar
Fotovoltaica ON-GRIDE
para Usina de Minigeração
de Energia Solar
Fotovoltaica ON-GRIDE
para a nova sede do
TRIBUNAL REGIONAL
ELEITORAL DO CEARÁ -
1571kWp

UND 1 29/07/2024

CONTRATO N.º
49/2024 SEI N.º
2024.0.000001037-
9

R$
26.246,65 11,85

 

ETAPA DE PROJETO
EXECUTIVO -
fornecimento de Sistemas
de
Microgeração/Minigeração
de Energia Solar
Fotovoltaica ON-GRIDE
para Cartório Eleitoral do
Crato - 17 kWp.

UND 1 10/06/2024

CONTRATO N.º
26/2024 SEI N.º
2023.0.000018003-
0

R$
2.477,00

145,71

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE DATA Nº PROCESSO
VALOR
UNITÁRIO

Valor
Unitário
por
KWp
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ETAPA DE PROJETO
EXECUTIVO -
fornecimento de Sistemas
de
Microgeração/Minigeração
de Energia Solar
Fotovoltaica ON-GRIDE -
60 kWp (Juazeiro do
Norte).

UND 1 28/06/2024

CONTRATO N.º
36/2024 SEI N.º
2023.0.000018003-
0

R$
8.031,67

133,86

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE DATA Nº PROCESSO
VALOR
UNITÁRIO

Valor
Unitário
por
KWp

Conforme acima listado, não se observa uma relação proporcional entre a potência da Usina e o valor do Projeto
Executivo contratado. Infere-se que a precificação estabelecida nas propostas levou em consideração os diversos
itens da licitação e as características individuais de cada projeto, possivelmente relacionadas a localização e
características da edificação. O menor valor foi da sede, situação em que a escala de energia é bastante superior
aos demais.

 

3.3. JUSTIFICATIVA DO ENQUADRAMENTO DO OBJETO COMO SERVIÇO COMUM DE ENGENHARIA

Embora o objeto compreenda a elaboração de projeto básico de engenharia, entende-se que a presente
contratação se enquadra como serviço comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, alínea "a", da Lei
nº 14.133/2021.

O objeto não possui natureza predominantemente intelectual voltada ao desenvolvimento de solução inédita,
singular ou inovadora, nem demanda metodologia própria cuja avaliação dependa de critérios subjetivos de
técnica ou criatividade.

A contratação destina-se à elaboração de projeto básico para implantação de sistema fotovoltaico conectado à
rede, utilizando tecnologias amplamente difundidas no mercado nacional, normas técnicas consolidadas da
ABNT, regulamentação da ANEEL, requisitos da concessionária local de energia elétrica e especificações
objetivas definidas neste Termo de Referência.

Os serviços compreendem levantamentos, inspeções, dimensionamentos, estudos de geração, definição de
equipamentos, elaboração de memoriais, desenhos, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos
usuais para esse tipo de empreendimento, observando metodologias consolidadas e rotineiramente empregadas
por empresas especializadas.

Os produtos esperados encontram-se previamente definidos quanto ao conteúdo mínimo, desempenho esperado
e critérios de aceitação, possibilitando comparação objetiva entre propostas e julgamento pelo critério de menor
preço.

Dessa forma, entende-se que a contratação possui padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos,
caracterizando-se como serviço comum de engenharia, admitindo a utilização da modalidade Pregão, conforme
art. 29 da Lei nº 14.133/2021.

Ressalta-se que a futura contratação da execução da usina fotovoltaica será precedida de licitação própria,
ocasião em que eventual inovação tecnológica ou soluções construtivas específicas serão objeto da
correspondente análise técnica.

 

3.4. JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

Considerando o enquadramento do objeto como serviço comum de engenharia, entende-se adequado o emprego
do critério de julgamento pelo menor preço, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

A contratação possui escopo previamente definido, com requisitos técnicos, produtos, metodologias, normas
aplicáveis e critérios de aceitação objetivamente estabelecidos no Termo de Referência, não havendo previsão de
desenvolvimento de soluções alternativas ou inovadoras cuja comparação qualitativa entre propostas justifique a
adoção de critério baseado em técnica e preço.
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Os serviços consistem na realização de levantamentos, inspeções, estudos, dimensionamentos, elaboração de
memoriais, desenhos técnicos, planilhas orçamentárias e demais documentos necessários ao projeto básico,
observando normas técnicas vigentes, regulamentação da concessionária de energia elétrica, requisitos da
ANEEL e demais especificações previamente definidas pela Administração.

A qualidade mínima esperada será assegurada mediante:

definição detalhada do escopo contratual;
especificação dos produtos técnicos obrigatórios;
exigência de profissional legalmente habilitado e emissão das respectivas ARTs;
observância das normas técnicas e regulamentares aplicáveis;
critérios objetivos para análise, aprovação e recebimento dos produtos.

Dessa forma, entende-se que eventuais diferenças qualitativas entre propostas tendem a ser reduzidas pela
padronização do objeto e pelos requisitos mínimos de desempenho estabelecidos pela Administração, razão pela
qual o critério de menor preço mostra-se suficiente para seleção da proposta mais vantajosa

A adoção do critério de técnica e preço, neste caso, tenderia a aumentar a complexidade do procedimento
licitatório sem produzir ganhos proporcionais para a Administração, considerando que a qualidade técnica mínima
exigida encontra-se previamente definida pelas especificações do Termo de Referência e será verificada durante
a execução contratual e no recebimento dos produtos..

 

4. LEVANTAMENTO DE MERCADO

4.1. Levantamento de contratações na administração pública

 

Produto 01
Serviços especializados de engenharia para elaboração de estudos técnicos,
planilhas, documentações e projetos para futura implantação de usina solar
fotovoltaica em solo.

Fornecedor

Nobrega & Assis Serviços de Engenharia LTDA

CNPJ 24.995.315/0001-84 - Comprovante de inscrição e situação cadastral - Porte DEMAIS

<https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/>

Valor Estimado
R$93.357,90 (Valor estimado no Aviso de Contratação Direta 109/2025)

Preço última contratação R$ 70.018,42 (setenta mil dezoito reais e quarenta e dois centavos) - assinatura
de contrato em 19/03/2026

Observações

 

 

 

Contratação realizada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6),
por meio do Contrato TRT6 nº 14/2026, assinado em 19/03/2026, com objetivo
de subsidiar futura licitação para execução de usina solar fotovoltaica. Inclui
elaboração de estudos técnicos, projetos, planilhas orçamentárias e demais
documentos necessários.

Link: https://pncp.gov.br/app/contratos/17270702000198/2026/372

A contratação contempla projeto executivo e aprovação do Projeto Executivo e
licenciamento pelos órgãos competentes de acordo com especificações da contratação.
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Produto 02
Serviços especializados de engenharia para elaboração de estudos técnicos,
planilhas, documentações e projetos para futura implantação de usina solar
fotovoltaica em solo.

Fornecedor

Campos Serviços de Engenharia LTDA (Synergy Soluções em Energia)

CNPJ 32.257.803/0001-12 - Comprovante de inscrição e situação cadastral - Porte ME

<https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/>

Valor Estimado R$ 59.666,67 (Valor estimado do Termo de Referência)

Preço última contratação R$ 40.000,00 - Assinatura de contrato em 31/10/2025

Observações

 

 

 

Contratação realizada pelo Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba (TRE/PB), por
meio do Contrato nº 43/2025, assinado em 31/10/2025, com objetivo de
elaboração de projetos para instalação de sistema de geração de energia solar
fotovoltaica na cobertura do edifício sede. Inclui estudos técnicos, projetos e
demais documentos necessários conforme Termo de Referência.

Link: https://www.tre-pb.jus.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/gestao-de-
contratacoes/contratos-1/arquivos/contratos-2025/contratos-aditivos-e-
apostilamentos/contrato-no-43-2025/@@display-
file/file/Contrato%2520n%25C2%25BA%252043.2025.pdf

A contratação contempla projeto executivo. Os serviços englobam, ainda,
levantamento e vistorias, apresentação de documentação comprobatória de
aprovação junto aos órgãos competentes, caso necessário, entre outros (Termo
de Referência - Serviços nº 1/2025 - TRE-PB/PTRE/ASI). O ETP identifica áreas
com possibilidade de instalação dos módulos fotovoltaicos:

Telhado termo acústico = 805 m2
Laje descoberta = 217 m2
Claraboia e adjacências = 180 m2

 

Produto 03

Elaboracao de projetos basico e executivo para implantacao de usinas de geracao
distribuida por fonte fotovoltaica nas dependencias do Edificio Sede ( cobertura em
telhado) Edificio Anexo (cobertura em
telhado) Cartorio Eleitoral da 03ª ZE - Castelo (cobertura em telhado) e Cartorio
Eleitoral da 47ª ZE - Viana (cobertura em telhado), conforme Edital Nº 223 de
Aviso de Dispensa Eletronica e seus anexos.

Fornecedor

Engpro servicos e solucoes em engenharia LTDA

CNPJ 29.175.021/0001-20 - Comprovante de inscrição e situação cadastral - Porte EPP

<https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/>

Valor Estimado R$18.562,06 (dezoito mil quinhentos e sessenta e dois reais e seis centavos)

Preço última contratação 15.888,78 (Nota de Empenho)
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Observações

 

 

 

Contratação realizada pelo Tribunal Regional Eleitoral do Espírito Santo (TRE/ES),
formalizada por meio de nota de empenho, com objetivo de elaboração de projetos
para instalação de sistema de geração de energia solar fotovoltaica. Inclui estudos
técnicos, projetos e demais documentos necessários conforme Termo de
Referência.

Link: https://pncp.gov.br/app/contratos/00509018000113/2026/626

 

 

4.2. Da aplicação do tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte

Considerando que o valor estimado da contratação se enquadra no limite previsto no art. 48, inciso I, da Lei
Complementar nº 123/2006, procedeu-se à verificação da existência de fornecedores competitivos enquadrados
como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), aptos, em princípio, a executar o objeto da
contratação.

A pesquisa de mercado identificou, dentre outras empresas atuantes no segmento, as seguintes empresas
enquadradas como ME/EPP:

Judah Engenharia Ltda. – EPP – Fortaleza/CE - Cotação no documento 0001476243;
Campos Serviços de Engenharia Ltda. (Synergy Soluções em Energia) – ME – João Pessoa/PB - Listada no
item 4.1;
Engpro Serviços e Soluções em Engenharia Ltda. – EPP – Natal/RN - Listada no item 4.1.

Considerando a existência de, no mínimo, três fornecedores competitivos enquadrados como ME/EPP, sediados
na região Nordeste e atuantes no segmento objeto da contratação, conclui-se, em princípio, pela viabilidade da
adoção do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, observado o disposto nos arts. 48 e
49 daquela Lei Complementar.

 

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Para a estimativa da contratação, considerou-se como principal referência o produto 02 do item 4 deste ETP, por
considerar instalação de usina em edifício sede incluindo área principal de telhado e lajes, características
compatíveis com a maior parte da superfície do edifício sede do TRE-CE. Enquanto o TRE-PB estimou área de
1202m2, no TRE-CE é considerada área bruta estimada de 2.332,5m², conforme será abordado no item 6.
Estabelecendo relação proporcional a área de projeto, isso levará a um fator de 1,94 resultando no valor de R$
77.620,63.

Ressalta-se que os valores de referência encontrados contemplam valores para projeto executivo. Considerando
que a contratação envolve projeto básico e que o projeto executivo e aprovações junto a concessionária será
responsabilidade do contratado pela execução, adotou-se um fator de 70% do valor calculado, levando a um valor
estimativo de R$ 54.334,34.

A estimativa de valor apresentada possui caráter preliminar, sendo baseada em referências de mercado e ajustes
proporcionais compatíveis com o escopo da contratação. Considerando a variabilidade observada nos preços de
projetos similares, decorrente de fatores como complexidade, características da edificação e escopo dos serviços,
o valor estimado será complementado e validado por meio de pesquisa de preços na fase de elaboração do
Termo de Referência.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, QUANDO FOR O CASO (INDICAR SE HAVERÁ
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA)

 

6.1. ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO

Antes da definição da solução proposta, foram analisadas alternativas técnicas e estratégicas para atendimento
da necessidade de redução de custos com energia elétrica no âmbito do TRE-CE, considerando aspectos de
viabilidade técnica, econômica, operacional e institucional.
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Alternativa 1 – Manutenção do modelo atual de consumo de energia elétrica

Consiste na continuidade da contratação de energia elétrica junto à concessionária local, sem adoção de
medidas estruturais de geração própria ou mudança no modelo de suprimento.

Vantagens:

Ausência de investimento inicial;

Simplicidade operacional.

Desvantagens:

Manutenção da dependência integral de fonte externa de energia;

Exposição à variação tarifária;

Ausência de ganhos estruturais de eficiência energética;

Não atendimento às diretrizes de sustentabilidade e racionalização de custos.

Conclusão:

Alternativa inadequada, por não atender à necessidade de redução estrutural de despesas e de melhoria da
eficiência energética.

 

Alternativa 2 – Geração distribuída remota / compartilhada (GD remota)

Consiste na contratação de energia proveniente de usinas fotovoltaicas de terceiros, por meio de modelos de
geração distribuída remota ou consórcios/assinaturas.

Vantagens:

Redução de investimento inicial;

Implantação mais célere.

Desvantagens:

Dependência contratual de terceiros;

Menor controle sobre o ativo e a operação;

Incertezas quanto à estabilidade de longo prazo dos contratos;

Possível limitação de ganho econômico ao longo do ciclo de vida;

Não aproveitamento das áreas disponíveis nas edificações do próprio Tribunal.

Conclusão:

Alternativa parcialmente viável, porém menos vantajosa sob a ótica de controle patrimonial, previsibilidade de
longo prazo e aproveitamento de ativos próprios.

 

Alternativa 3 – Migração para o mercado livre de energia

Consiste na contratação de energia elétrica no ambiente de contratação livre, com negociação direta com
geradores ou comercializadores.

Vantagens:

Possibilidade de redução tarifária em determinados cenários;

Flexibilidade contratual.

Desvantagens:

Necessidade de gestão contratual especializada;

Exposição a riscos de mercado;

Não eliminação da dependência de fornecimento externo;
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Ausência de aproveitamento de áreas físicas do Tribunal para geração própria;

Não contribui diretamente para autossuficiência energética.

Conclusão:

Alternativa viável sob o ponto de vista econômico em determinados cenários, porém insuficiente para atender
integralmente aos objetivos de sustentabilidade, autonomia energética e aproveitamento de ativos físicos.

 

Alternativa 4 – Implantação de usina fotovoltaica em terreno externo (usina centralizada)

Consiste na implantação de usina fotovoltaica em terreno a ser cedido por outros entes públicos, com geração
centralizada de energia.

Vantagens:

Possibilidade de ganho de escala;

Potencial de maior capacidade de geração concentrada.

Desvantagens:

Dependência da disponibilidade de área para cessão;

Necessidade de articulação institucional com outros entes;

Riscos associados à disponibilidade e regularidade jurídica do imóvel.

Análise fática:

Foram realizadas consultas formais a diversos órgãos públicos (Governo do Estado do Ceará, Prefeitura
Municipal de Fortaleza, Comando da 10ª Região Militar e Base Aérea de Fortaleza) visando à obtenção de
imóvel para cessão com essa finalidade. Os órgãos consultados informaram inexistência de disponibilidade de
áreas aptas, tendo o processo administrativo correspondente sido arquivado (DECISÃO 0598310, exp.
2023.0.000013304-0).

Conclusão:

Alternativa considerada inviável sob o ponto de vista institucional, em razão da indisponibilidade de áreas para cessão,
conforme comprovado em processo administrativo específico.

 

Alternativa 5 – Geração própria de energia por sistema fotovoltaico nas áreas disponíveis (cobertura, laje e solo)

Consiste na implantação de sistema de geração fotovoltaica nas áreas pertencentes ao próprio Tribunal, incluindo coberturas,
lajes e áreas livres em solo.

Vantagens:

Aproveitamento de áreas já disponíveis;

Maior controle sobre o ativo e a operação;

Redução estrutural e previsível de custos com energia;

Alinhamento às diretrizes de sustentabilidade;

Redução da dependência de terceiros;

Possibilidade de otimização técnica conforme características da edificação.

Evidências técnicas:

Estudos preliminares já realizados no âmbito do Tribunal indicam potencial de instalação de sistema da ordem de 308,7 kWp,
distribuído entre áreas de cobertura, laje e solo, demonstrando viabilidade técnica da solução, ainda que em nível preliminar.
Ademais, o modelo de instalação em telhados já teve sua implantação iniciada em unidades do interior do estado, tanto em
prédios próprios como em edificação de locação sob medida (Built to Suit).

Desvantagens:

Necessidade de investimento inicial;

Necessidade de elaboração de projeto técnico adequado para correta implantação.
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Conclusão:

Alternativa tecnicamente viável, economicamente atrativa no longo prazo e alinhada às diretrizes institucionais, sendo a que
melhor atende ao interesse público.

 

6.2. SOLUÇÃO ESCOLHIDA

 

Dentre as alternativas analisadas, a solução escolhida consiste na implantação de sistema de geração de
energia elétrica por fonte fotovoltaica nas áreas disponíveis do próprio Tribunal (coberturas, lajes e áreas em
solo), precedida da elaboração de projeto básico de engenharia.

A escolha fundamenta-se nos seguintes aspectos:

·Viabilidade técnica previamente demonstrada, com base em estudos preliminares que indicam potencial
relevante de geração nas áreas disponíveis;

·Maior economicidade no longo prazo, com redução estrutural das despesas com energia elétrica;
·Aproveitamento de ativos físicos existentes, sem necessidade de aquisição ou cessão de novos imóveis;
·Maior controle sobre o sistema de geração, reduzindo dependência de terceiros;
·Alinhamento às diretrizes de sustentabilidade e eficiência energética, promovendo o uso de fonte renovável;
·Maior previsibilidade orçamentária, com mitigação de riscos associados à variação tarifária;
·Inviabilidade comprovada de alternativas concorrentes, especialmente a implantação em terreno externo, em

razão da indisponibilidade de áreas para cessão.

Ressalta-se que, embora a solução de geração própria tenha se mostrado a mais vantajosa, sua adequada
implementação depende da elaboração de projeto técnico em nível básico, que permita o correto
dimensionamento do sistema, a compatibilização com a infraestrutura existente e a definição precisa dos custos
envolvidos.

Dessa forma, a presente contratação tem por objetivo viabilizar tecnicamente a solução escolhida, assegurando
que a futura implantação ocorra de forma eficiente, segura e alinhada ao interesse público.

 

 

6.3. DESCRIÇÃO DETALHADA DA SOLUÇÃO

 

A solução proposta consiste na contratação de serviços técnicos especializados de engenharia para elaboração
de estudos técnicos, planilhas, documentações e projetos que irão compor Projeto Básico e possibilitarão a
posterior contratação de empresa para execução de Usina Fotovoltáica na Sede do Tribunal Regional Eleitoral
do Ceará. A previsão é que a usina contemplará áreas de cobertura e áreas disponíveis em solo.

Para a elaboração da estimativa prévia, a ser confirmada (ou mesmo ampliada ou reduzida em função
dos levantamentos a serem realizados e avaliação do melhor aproveitamento dos espaços e placas
fotovoltaicas disponíveis) , adotou-se as premissas informadas no DESPACHO 0001318734 da SAREN:

Estima-se a possibilidade de instalação, em escopo reduzido, de sistema com potência total de 308,70 kWp,
distribuída conforme descrito abaixo, com custo total estimado em R$ 935.604,49 (novecentos e trinta e cinco
mil seiscentos e quatro reais e quarenta e nove centavos).

Prédio Administrativo: 235,90 kWp - (área de coberta - valores brutos sem descontos de
interferências/afastamentos - 1.297,2m²);

Laje da Subestação: 33,60 kWp (área de laje exposta - valores brutos sem descontos de
interferências/afastamentos - 433,0 m²); ;

Área de terreno livre localizada atrás da subestação: 39,20 kWp - 602,3 m².

O desenvolvimento do projeto deverá considerar o melhor retorno econômico e adequabilidade a edificação
existente, prevendo eventuais modificações necessárias. Assim, não se considera os valores de potência e
áreas taxativos, mas orientativos. Neste sentido, durante a elaboração do projeto, os valores poderão ser
afetados pela escolha de módulos (que podem ter maior potência e gerar mais energia), pela alteração de
áreas estimadas devido a interferências e afastamentos necessários (que deverão ser objeto de paginação dos
módulos e compatibilização) e consideração sobre acréscimo ou redução de áreas em até 15% (sem que
implique em alteração de custos de contrato) visando melhor aproveitamento.

A solução será estruturada de forma a fornecer os elementos técnicos necessários para futura contratação da
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execução, sem, contudo, restringir a competitividade mediante definição prévia de marcas, modelos ou
soluções tecnológicas específicas.

Nesse contexto, a contratação abrangerá:

a) Levantamento e Diagnóstico Técnico

Vistoria técnica na edificação;

análise das condições estruturais das áreas de cobertura e solo;

verificação da infraestrutura elétrica existente;

identificação de restrições físicas e operacionais.

análise do ponto de conexão com a rede elétrica, incluindo capacidade instalada e eventuais adequações
necessárias.

b) Estudo de Viabilidade Técnico-Econômica

avaliação do perfil de consumo energético;

estimativa da capacidade de geração;

análise de cenários de economia e retorno.

A solução proposta deverá demonstrar, de forma fundamentada, a escolha do arranjo e dimensionamento que
maximize a relação entre custo de implantação e geração de energia ao longo do ciclo de vida, vedada a
adoção de soluções que priorizem exclusivamente a maximização da potência instalada sem justificativa
técnico-econômica.

 

c) Projeto em Nível Básico

definição do arranjo geral do sistema e paginação dos módulos fotovoltáicos;

estimativa de potência instalada;

diretrizes de implantação (cobertura e solo);

definição de requisitos de desempenho e eficiência;

diretrizes de conexão com a rede elétrica;

parâmetros técnicos mínimos para equipamentos.

Adoção de modelos/marcas de referência e critérios para similaridade;

Mapeamento Detalhado das áreas e Estudos de Implantação;

Documentação visando futura licitação:

memorial descritivo com especificações técnicas não restritivas;

planilha orçamentária referencial;

caderno de encargos;

critérios de medição e pagamento;

diretrizes para aceitação e comissionamento.

 

d) Observações sobre o Mapeamento Detalhado das áreas e Estudos de Implantação inserido no projeto básico
citado no item (c);

Deverá ser realizado mapeamento técnico detalhado das áreas disponíveis para instalação do sistema
fotovoltaico, contemplando cobertura e áreas em solo, com nível de precisão suficiente para subsidiar a futura
execução.

O mapeamento deverá incluir:

levantamento geométrico e dimensional das superfícies;

análise de interferências existentes, tais como:

sistemas de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA);
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equipamentos instalados em cobertura;

elementos estruturais;

áreas de sombreamento;

avaliação das condições de acesso, segurança e manutenção;

identificação de restrições técnicas à instalação.

Deverá ser elaborado estudo de paginação dos módulos fotovoltaicos , contemplando:

definição de arranjos físicos otimizados;

maximização da capacidade instalada respeitando restrições técnicas;

análise de afastamentos, inclinação e orientação dos módulos;

avaliação de perdas por sombreamento e espaçamento.

e) Observações sobre a Definição de Parâmetros Técnicos de Módulos Fotovoltaicos inserido no projeto
básico citado no item (c);

A contratada deverá estabelecer parâmetros técnicos de referência  para os módulos fotovoltaicos, com base
em critérios de desempenho, eficiência e durabilidade, vedada a indicação de marcas ou modelos específicos,
salvo justificativa técnica devidamente fundamentada.

Deverão ser definidos, no mínimo:

faixa de potência nominal dos módulos;

eficiência mínima;

coeficientes de desempenho térmico;

requisitos de durabilidade e garantias (produto e performance);

certificações técnicas aplicáveis;

resistência a intempéries e condições ambientais locais.

Adicionalmente, deverão ser estabelecidos critérios objetivos para aceitação de soluções equivalentes ,
permitindo a participação de diferentes fabricantes na futura licitação, desde que atendam aos requisitos
mínimos definidos.

A contratada deverá apresentar, como produtos mínimos:

relatório de diagnóstico técnico;

estudo de viabilidade técnico-econômica;

plantas de arranjo e layout (paginação);

diagramas elétricos básicos;

memorial descritivo;

planilha orçamentária referencial;

Anotação de Responsabilidade Técnica (ARTs);

caderno de encargos.

A contratada deverá prestar suporte técnico pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos, contado do recebimento
definitivo dos serviços, para esclarecimento de dúvidas e suporte à interpretação dos documentos técnicos
elaborados, sempre que necessário à futura execução do sistema.

Todos as especificações e parâmetros deverão levar em consideração as exigências técnicas da
Concessionária.

 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO

A contratação não será parcelada, tendo em vista que os serviços constituem solução técnica integrada,
composta por levantamentos, estudos e projetos interdependentes, cuja segregação pode comprometer a
coerência das soluções propostas, a compatibilização entre disciplinas e a responsabilização técnica, além de
gerar riscos à adequada execução do objeto.
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8. RESULTADOS PRETENDIDOS (ECONOMICIDADE E MELHOR APROVEITAMENTO DE RECURSOS
HUMANOS/MATERIAIS/FINANCEIROS)

 

A contratação pretendida visa produzir resultados institucionais relevantes sob as perspectivas de economicidade,
eficiência operacional, sustentabilidade e aprimoramento da gestão de ativos públicos.

No campo da economicidade, espera-se que a futura implantação do sistema fotovoltaico, subsidiada pelos
estudos e projetos ora contratados, possibilite a redução contínua das despesas com energia elétrica,
contribuindo para a otimização do uso de recursos públicos e para a previsibilidade orçamentária, especialmente
diante da volatilidade tarifária do setor elétrico.

Sob a ótica do melhor aproveitamento dos recursos materiais , a solução permitirá a utilização eficiente de
áreas atualmente subutilizadas, tais como coberturas e espaços disponíveis em solo, transformando-as em ativos
geradores de energia, sem necessidade de ampliação significativa da infraestrutura física existente.

No que se refere aos recursos humanos, a contratação de serviços técnicos especializados permitirá que as
equipes internas concentrem sua atuação em atividades de gestão, fiscalização e tomada de decisão, evitando a
alocação de esforços em atividades de alta complexidade técnica que demandam conhecimento específico em
sistemas fotovoltaicos e engenharia elétrica aplicada.

Adicionalmente, a elaboração de estudos e projeto em nível adequado proporcionará maior segurança técnica e
precisão na futura contratação da execução, reduzindo riscos de:

inadequações de dimensionamento;
incompatibilidades com a infraestrutura existente;
necessidade de retrabalho ou aditivos contratuais;
falhas de desempenho do sistema.

No aspecto da eficiência energética e sustentabilidade , a solução contribuirá para a redução da dependência
de fontes convencionais de energia elétrica, promovendo o uso de fonte renovável e alinhando a instituição às
diretrizes de responsabilidade socioambiental e às políticas públicas relacionadas à transição energética.

Destaca-se, ainda, que a abordagem adotada — baseada em critérios de desempenho e não em especificações
restritivas — tende a ampliar a competitividade na futura licitação da execução, possibilitando a obtenção de
propostas mais vantajosas para a Administração Pública.

Por fim, a contratação permitirá a estruturação de base técnica consistente para tomada de decisão quanto à
viabilidade e dimensionamento do sistema, assegurando que a eventual implantação ocorra de forma planejada,
eficiente e alinhada ao interesse público.

 

 

9. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO
CONTRATO, QUANDO FOR O CASO.

 

Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá adotar as seguintes providências, com vistas a
assegurar a adequada execução dos serviços e a obtenção dos resultados pretendidos:

a) Disponibilização de Informações Técnicas

levantamento e disponibilização de dados de consumo de energia elétrica da edificação (histórico de
faturas);

fornecimento de projetos e documentos técnicos existentes (arquitetônicos, estruturais e elétricos),
quando disponíveis;

compartilhamento de informações sobre intervenções anteriores e condições operacionais da edificação.

b) Definição de Responsáveis pela Fiscalização e Acompanhamento
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designação formal de gestor e fiscais do contrato, preferencialmente com conhecimento técnico
compatível;

definição de fluxos de comunicação e acompanhamento dos serviços.

c) Planejamento de Acesso às Áreas

viabilização de acesso às áreas de cobertura e demais locais necessários à realização dos
levantamentos;

adoção de medidas administrativas para garantir condições seguras de acesso, observadas as normas de
segurança do trabalho;

articulação com unidades internas para evitar interferência nas atividades institucionais.

d) Verificação das Condições de Infraestrutura Existente

análise preliminar da disponibilidade de acesso aos quadros elétricos e pontos de conexão;

identificação de eventuais restrições operacionais para realização de inspeções.

e) Alinhamento Institucional e Estratégico

verificação de aderência da contratação ao planejamento institucional e às diretrizes de sustentabilidade e
eficiência energética;

avaliação da compatibilidade com o Plano Anual de Contratações (PCA), quando aplicável.

f) Preparação Administrativa e Orçamentária

verificação da disponibilidade orçamentária para a contratação;

adoção das providências administrativas necessárias à instrução do processo de contratação.

g) Definição de Diretrizes Técnicas Iniciais

estabelecimento de premissas e objetivos da contratação, especialmente quanto ao caráter não restritivo
das especificações técnicas;

alinhamento interno quanto ao escopo esperado dos estudos e projetos.

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS, SE HOUVER.

A presente contratação não depende, para sua realização, de outras contratações correlatas prévias
obrigatórias, podendo ser executada de forma autônoma no âmbito do planejamento da solução.

Entretanto, a solução possui relação com contratações futuras e complementares, notadamente:

contratação de serviços de engenharia para execução da implantação do sistema fotovoltaico;

eventual contratação de serviços de operação, manutenção e monitoramento do sistema, após sua
implantação;

possíveis adequações na infraestrutura elétrica da edificação, caso identificadas como necessárias nos
estudos e projetos.

Adicionalmente, a presente contratação poderá se beneficiar de informações provenientes de contratos
existentes relacionados à manutenção predial e à gestão energética, quando disponíveis, sem que isso
configure dependência direta.

11. DESCREVER IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

A solução proposta apresenta impactos ambientais predominantemente positivos, associados à futura
implantação de sistema de geração de energia elétrica por fonte fotovoltaica, bem como impactos pontuais
inerentes às atividades de levantamento técnico e desenvolvimento de projetos.

a) Impactos Ambientais Positivos

A futura implantação do sistema fotovoltaico, subsidiada pela presente contratação, contribuirá para:

redução da dependência de fontes convencionais de energia elétrica;

diminuição indireta das emissões de gases de efeito estufa associadas à matriz elétrica;
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promoção do uso de fonte renovável e limpa de energia;

melhor aproveitamento de áreas já edificadas (coberturas), evitando expansão física e novos impactos
ambientais.

b) Impactos Ambientais Potenciais (Etapa de Projeto)

Considerando que o objeto da contratação refere-se à elaboração de estudos e projetos, os impactos
ambientais diretos são reduzidos, limitando-se principalmente a:

deslocamento de equipe técnica para realização de vistorias;

eventual geração de resíduos administrativos (papel, materiais de escritório);

uso de equipamentos eletrônicos para medições e registros.

c) Impactos Ambientais Associados à Futura Implantação

Ainda que não façam parte do escopo direto desta contratação, os estudos e projetos deverão considerar e
antecipar impactos ambientais da futura execução, tais como:

geração de resíduos de construção e instalação;

substituição futura de módulos fotovoltaicos e equipamentos (fim de vida útil);

interferências em elementos existentes (ex.: SPDA, estruturas e cobertura);

riscos associados ao descarte inadequado de componentes elétricos e eletrônicos.

d) Medidas Mitigadoras e Diretrizes Ambientais

A contratada deverá incorporar, nos estudos e projetos, diretrizes voltadas à mitigação de impactos ambientais,
incluindo:

especificação de equipamentos com maior eficiência energética e maior vida útil;

recomendação de práticas para correta destinação de resíduos na fase de execução;

priorização de soluções que reduzam interferências na estrutura existente;

consideração de requisitos de reciclabilidade dos componentes;

orientação para minimização de perdas e otimização da geração de energia.

 

 

12. CONCLUSÃO ACERCA DA ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA
NECESSIDADE

 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. Justificativa da Viabilidade:

12.1. O presente planejamento foi elaborado em harmonia com os elementos definidos no § 1º do Art. 18 da Lei
nº 14.133/2021 e em conformidade com os requisitos técnicos necessários ao cumprimento das necessidades
e objeto da contratação.

12.2. O presente planejamento atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios
pretendidos são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a economicidade, os riscos
envolvidos são administráveis e a área requisitante priorizará o fornecimento de todos os elementos aqui
relacionados necessários à consecução dos benefícios pretendidos.

12.3. Os principais riscos associados à contratação referem-se a eventuais incompatibilidades entre o projeto e
a infraestrutura existente, imprecisão no dimensionamento do sistema e necessidade de ajustes na fase de
execução. Tais riscos serão mitigados por meio da elaboração de projeto técnico em nível adequado,
realização de levantamentos detalhados, validação junto à concessionária de energia e definição clara de
requisitos técnicos no Termo de Referência. Um detalhamento é apresentado na tabela a seguir.

 

Evento de risco Causa Consequência Probabilidade Impacto Medidas
preventivas/mitigadoras Responsável
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Informações
cadastrais
insuficientes
sobre o imóvel

Ausência de
projetos
atualizados
ou
informações
da edificação

Retrabalho e
atraso na
elaboração do
projeto

Média Médio

Realização de vistoria
técnica e conferência in
loco antes do
desenvolvimento dos
projetos

Contratada /
Administração

Incompatibilidades
estruturais da
cobertura ou área
destinada à usina

Condições
verificadas
apenas
durante as
inspeções

Necessidade
de revisão das
soluções
técnicas

Média Alto

Inspeção detalhada,
levantamentos e emissão
de laudos antes da
conclusão do projeto

Contratada

Atraso na entrega
dos produtos

Falhas de
planejamento
ou
dificuldades
técnicas

Prorrogação
do prazo
contratual e
atraso na
futura licitação
da obra

Média Médio

Cronograma detalhado,
acompanhamento da
fiscalização e reuniões
periódicas

Contratada

Demora na
análise dos
produtos pela
Administração

Necessidade
de revisões
ou alta
demanda da
fiscalização

Atraso na
conclusão da
contratação

Baixa Médio
Definição de prazos para
análise e comunicação
contínua entre as partes

Administração

Alterações de
escopo solicitadas
durante a
execução

Surgimento
de novas
necessidades
da
Administração

Retrabalho e
necessidade
de
readequação
do projeto

Baixa Alto

Formalização das
alterações e análise
prévia de impacto técnico
e contratual

Administração

Evento de risco Causa Consequência Probabilidade Impacto Medidas
preventivas/mitigadoras Responsável

12.3.1. Considerando que a contratação possui objeto de escopo previamente definido, reduzida complexidade
técnica e contratual, prazo de execução limitado e ausência de riscos extraordinários que demandem repartição
específica de responsabilidades, concluiu-se pela desnecessidade de adoção de matriz contratual de riscos
prevista no art. 22 da Lei nº 14.133/2021. Os riscos identificados serão tratados por meio das medidas
preventivas e mitigadoras descritas nesta análise, observadas as responsabilidades legais e contratuais de
cada parte.

 

12.4. Assim, declaramos a viabilidade da contratação e recomendamos a aquisição proposta.

 

 

 

(Assinado eletronicamente)

CLÁUDIO EMMANUEL MEDEIROS DANTAS

Coordenador de Apoio Administrativo

Integrante Demandante

 

(Assinado eletronicamente)

CELSO HARTMANN JÚNIOR

Chefe da Seção de Arquitetura e Engenharia

Integrante Técnico

 

(Assinado eletronicamente)
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IVO ALMINO GONDIM

Chefe da Seção de Arquitetura e Engenharia - em substituição

Integrante Técnico

 

CLÁUDIO EMMANUEL MEDEIROS DANTAS

Coordenador de Apoio Administrativo

Integrante Demandante

(Assinado eletronicamente)

 

MARCUS VINÍCIUS VIANA DE OLIVEIRA

Técnico Judiciário

Integrante Administrativo

 

De acordo,

(Assinado eletronicamente)

HUGO PEREIRA FILHO

Secretário de Administração
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90063/2026 - TRE/CE

ANEXO 4 - MINUTA DO CONTRATO

 

CONTRATO N.º ..../2026

SEI N.º ...............................

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ......./2026

 

Contrato de ............................. que entre si celebram a União, por intermédio do Tribunal Regional Eleitoral do
Ceará e a empresa .............................................

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO CEARÁ, situado na Rua Dr. Pontes Neto,
s/n.º, Luciano Cavalcante, em FORTALEZA/CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 06.026.531/0001-30, doravante
designado CONTRATANTE, representado neste ato por ..........................., no uso da competência atribuída
pela Portaria ........................, e a empresa ............................, inscrita no CNPJ sob n.º..................., estabelecida
na ............................, telefone ........, e-mail ....................,, doravante denominada CONTRATADA, representada
por ..........................., tendo em vista o que consta no Processo SEI n.º ..................... e em observância as
disposições da Lei n.º 14.133 de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente CONTRATO DE ..............................., mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Instrumento é .............................................................., nas condições estabelecidas
no Termo de Referência anexo a este Contrato.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência e seus anexos;

1.2.2. O Edital de Licitação;

1.2.3. A proposta da CONTRATADA;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura do instrumento
contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
CONTRATADA, previstas neste Instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência anexo a este Contrato.

3.2. A presente contratação será executada sob o regime de empreitada por preço global, nos termos do art.
6º, inciso XXIX, da Lei nº 14.133/2021, considerando que o objeto possui escopo previamente definido,
produtos técnicos claramente delimitados e remuneração vinculada à entrega integral dos serviços contratados.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ ............
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5.2. No preço apresentado pela CONTRATADA estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administração, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
da contratação.

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em .....................

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais serão
reajustados, mediante aplicação, pelo CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) ou por índice que venha a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. O CONTRANTE compromete-se a:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Contrato e
seus anexos;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência anexo;

c) notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

e) comunicar à CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme art. 143 da Lei n.º 14.133 de 2021;

f) efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma
estabelecidos no presente Contrato;

g) aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato;

h) explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste

h.1) a Administração terá o prazo de 2 (dois) meses, a contar da data do protocolo do requerimento, para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

i) responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
CONTRATADA no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

j) abster-se de efetuar intervenções indevidas na gestão interna da contratada

8.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA compromete-se a:

a) cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

b) responsabilizar-se pelo vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei n.º 8.078 de 1990);
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c) comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d) atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou por autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo gestor do Contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

f) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g) quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a
CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto à Nota Fiscal para
fins de pagamento, o Certificado de Regularidade do FGTS, a Certidão conjunta expedida pela Procuradoria
Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida
pelo Tribunal Superior do Trabalho e a Certidão de Regularidade com a Receita Estadual do domicílio da sede
da CONTRATADA, a fim de comprovar a sua regularidade fiscal e trabalhista.

h) responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do Contrato;

i) comunicar ao gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

j) paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

k) manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

l) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;

m) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do CONTRATANTE;

n) efetuar o credenciamento do seu representante legal como usuário externo no Sistema Eletrônico de
Informações - SEI do TRE/CE, salvo em casos específicos a serem decididos pelo CONTRATANTE,
conforme instruções contidas na página oficial do Tribunal Eleitoral do Ceará na internet
(https://www.tre-ce.jus.br/servicos-judiciais/processos/sistema-eletronico-de-informacoes-sei). O acesso
externo ao sistema possibilitará ao usuário receber notificações/intimações, acompanhar processos
administrativos dos quais seja parte e assinar documentos que lhe sejam disponibilizados, tais como
contratos, aditivos e apostilas;

o) assinar o Contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da disponibilização do documento
para assinatura no Sistema Eletrônico de Informações - SEI do TRE/CE;

p) abster-se de contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

q) demais obrigações previstas no Termo de Referência anexo, inclusive quanto à propriedade intelectual e
cessão dos direitos patrimoniais.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, a CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;

b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;
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d) ensejar retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

g) comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as sanções previstas no
Edital.

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156 § 9º, da Lei 14.133/2021).

11.4. Toda as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156
§7º, da Lei nº 14.133/2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133/2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis foram superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada
judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei 14.133/2021).

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021):

a) a natureza e a gravidade de infração cometida;

b) peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

11.6. O CONTRATANTE deverá, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresa Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art.161 da Lei nº 14.133/2021).

11.7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

11.8. Os débitos da CONTRATADA para a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros contratos administrativos que a
CONTRATADA possua com o mesmo órgão CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº
26 de 13 de abril de 2022. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito, será enviada à CONTRATADA
GRU, e, caso não haja o pagamento no prazo estipulado, o valor devido será objeto de inscrição em Dívida
Ativa da União, cobrado com base na Lei nº 6.830/80, sem prejuízo da correção monetária pelo Índice Geral de
Preços do Mercado (IGPM), ou outro índice que porventura venha a substituí-lo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

12.1. O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o
Contrato.

12.3. Quando a não conclusão do Contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) ficará a empresa constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do Contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei
para a continuidade da execução contratual.

12.4. O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n.º 14.133/2021.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) indenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º
14.133/2021).

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento deste Tribunal, no Programa de Trabalho: ............, no Elemento de Despesa: .........., no
Subelemento: ............................

13.2. Foi emitida em .............., a Nota de Empenho do tipo ...................., identificada pelo número ............., no
valor de R$ ......................visando atender as despesas decorrentes da execução deste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º
14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei
n.º 8.078/1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º
14.133/2021.

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizeram necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente Instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na
Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n.º 12.527/2011 c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n.º 7.724/2012.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 Com base no artigo 7º da Lei Federal n.º 13.709/2018, a CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a
divulgar os dados essenciais à efetivação do contrato administrativo referentes à empresa, seus sócios
e representantes legais.

17.2. As comunicações feitas pelo CONTRATANTE em decorrência desta contratação ou de eventuais
processos administrativos a ela inerentes serão realizadas, em regra, por via eletrônica, no e-mail
informado na Proposta Comercial apresentada pela empresa, devendo a CONTRATADA manter seus
dados sempre atualizados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal desta Capital para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Contrato, conforme art. 92, §1º da Lei n.º 14.133/2021.
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Fortaleza/CE, data registrada no sistema .

 

....................................................................................

CONTRATANTE

 

..................................................................................

CONTRATADA
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PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90063/2026 - TRE/CE

ANEXO 5 – PREÇOS DE REFERÊNCIA

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Contratação de empresa
especializada para a elaboração de
projeto básico, de modo a propiciar

futura contratação de execução
visando a instalação de geração de
energia solar fotovoltaica em áreas
de solo, coberta e laje do Edifício

Sede do TRE-CE nos termos
especificados em termo de

referência e anexos

und 1 R$
48.183,01

 
R$
48.183,01
 

 

Documento assinado eletronicamente por ANDREIA VASCONCELOS TOMAZ , CHEFE DE SEÇÃO, em
13/08/2026, às 08:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 1º, §2º, III, b, da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida em 
https://sei.tre-ce.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&i
d_orgao_acesso_externo=0&cv=0001529428&crc=6406D255, informando, caso não preenchido, o código
verificador 0001529428 e o código CRC 6406D255.
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